
01Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Sexta-feira, 23 de Agosto de 2024 Página

ÍNDICE

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

Kalil Sarat Baracat
PREFEITO

José Hazama
VICE-PREFEITO

Edson Roberto Silva
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Jomas Fulgêncio de Lima Junior
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Osvaldo Botelho de Campos Neto
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Ana Cristina Vieira
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Giorgio Antônio de Barros Gomes - Interino
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Pedro Marcos Campos Lemos
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

Alessandro Ferreira da Silva
SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL

Charles Caetano Rosa
SECRETARIA MUNICIPAL DE DES. ECONÔMICO, TECNOLOGIA E TURISMO

Ricardo Azevedo Araujo
SECRETARIA MUNICIPAL DE DES. URBANO, REGU. FUND. E HABITAÇÃO

Silvio Aparecido Fidelis
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER

Lucinéia dos Santos Ribeiro
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁRIA

Ismael Aves
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Jean Lucas Teixeira de Carvalho
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

João Carlos Cardoso
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Maria das Graças Metelo - Interina
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Breno Gomes
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERV. PÚBLICOS E MOBILIDADE URBANA

Luiz Celso de Morais Oliveira
SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS

Carlos Alberto Arruda
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO – DAE

Juarez Toledo Pizza
PREVIVAG

Ano I | Nº 77 | Sexta-feira, 23 de Agosto de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE - MT
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Atos do Prefeito...................................................................................... 01
Ato...............................................................................................................01
Portaria de Pessoal....................................................................................02

Secretarias............................................................................................. 02
Procuradoria Geral do Município......................................................... 02
Superintendência de Contratos e Convênios........................................ 02
Secretaria Municipal de Administração............................................... 04
Superintendência de Gestão de Pessoas............................................. 04
Superintendência de Licitação............................................................ 04
Atos de Licitação................................................................................ 04
Comissão Permanente de Sindicância e Processos Administrativos 
Disciplinares....................................................................................... 05
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer................ 05
Procedimento Administrativo.............................................................. 05
Secretaria Municipal de Saúde............................................................ 16
Superintendência de Licitação............................................................ 16

Conselhos.............................................................................................. 20
Conselho Municipal de Assitência Social............................................. 20
Procedimento Administrativo.............................................................. 20
Conselho Municipal de Saúde.............................................................. 21
Procedimento Administrativo.............................................................. 21

Atos do Prefeito

Ato

ATO Nº 949/2024

Osvaldo Botelho de Campos Neto, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com as disposições 
do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, 974279/2024

RESOLVE:

Exonerar a pedido a srª ZIRLEY MARIA DA SILVA, matrícula nº47914, do cargo de 
provimento em efetivo de 5 - ENFERMEIRO, lotada no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, Com efeito a partir de 01 de janeiro de 2005.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande-MT, 
15 de agosto de 2024

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário municipal de Administração

ATO Nº 303/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARZEA GRANDE, Kalil Sarat Baracat de Arruda no uso de 
suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município e pela Lei Municipal n°. 
1.164/1991- Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Várzea Grande, e;

 
Considerando o contido no Processo Administrativo Disciplinar nº 007/2022, 
instaurado pela Portaria nº 597/CPSPAD/SAD/2022, cujo julgamento final se deu no 
dia 06 de junho de 2022;

 
RESOLVE:

 
ACOLHER em todos os seus termos, o Relatório proferido pela Comissão Permanente 
de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, por estar de acordo com 
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as provas dos Autos, e JULGAR que o(a) ex-servidor(a) VILMAR LUIS NOGUEIRA 
VALERIANO, matrícula n° , , lotado no (a) , incorreu nas infrações Abandono de Cargo 
e Desídia, tipificadas nos artigos 148 e 127, inciso XIV da Lei Municipal nº 1.164/1991 
e baseado nos artigos 137, inciso III e 142, incisos II e XIII da mesma Lei Municipal, 
APLICAR-LHE A PENA DISCIPLINAR DE DEMISSÃO.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande-MT, 
13 de agosto de 2024

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal de Várzea Grande

Portaria de Pessoal

PORTARIA Nº 934/2024

“Dispõe sobre a cessão da servidora JAYNA LUZIA ARCANJO LIMA PULCHERIO”.

O Prefeito Municipal de Várzea Grande do Município de Várzea Grande/MT, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 
considerando o que consta do processo administrativo nº 984346/2024,

RESOLVE:

Art. 1º - Ceder ao (a) Instituto de Terras de Mato Grosso por 2 anos ano(s) a partir 
de 03/09/2024 à 02/09/2026 a servidora JAYNA LUZIA ARCANJO LIMA PULCHERIO, 
matrícula nº90849, exercendo o cargo de 2419 - PROFISSIONAL DE NIVEL SUPERIOR 
DO SUS 30H – Perfil 20 - ASSISTENTE SOCIAL - PNS - SUS, para exercício de cargo 
comissionado, nos termos do (a) do artigo 105, inciso I da Lei Complementar Municipal 
nº 1.164/91 e conforme Termo de Cessão de servidor público nº 04/2024/SGP/SAD.

Art. 2º - O ônus da remuneração da servidora será suportado pela entidade cedente, 
nos termos do(a) parágrafo único do artiugo 105 do mesmo diploma legal..

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande - MT, 09 de agosto de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal de Várzea Grande

PORTARIA Nº 938/2022

“Dispõe sobre a cessão da servidora MIRIAN PEREIRA BUENO”.

O do Município de Várzea Grande/MT, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, e considerando o que consta do processo 
administrativo nº 987406/2024,

RESOLVE:

Art. 1º - Ceder ao (a) Prefeitura Municipal de Cuiabá por 1 (um) ano ano(s) a partir de 
01/09/2023 à 01/09/2024 a servidora MIRIAN PEREIRA BUENO, matrícula nº135688, 
exercendo o cargo de 2357 - PROFESSOR – Perfil 1 - NÍVEL SUPERIOR PARA 
DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL, para exercício de cargo 
comissionado, nos termos do (a) artigo 105, inciso I da Lei Complemnetar Municipal 
nº 1.164/91..

Art. 2º - O ônus da remuneração da servidora será suportado pela entidade cessionária, 
nos termos do(a) Termo de Cessão de servidor 04/2022/SGP/SAD.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande - MT, 13 de agosto de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Secretarias

Procuradoria Geral do Município

Superintendência de Contratos e Convênios

Extrato de Contrato

EXTRATO TERMO DE CONTRATO N. 223/2024

PARTES INTERESSADAS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SMS/VG), através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, fundo público inscrito no CNPJ n. 11.364.895/0001-60, 
e de outro lado, Empresa NACIONAL MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ n. 19.165.753/0001-85. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Este Instrumento Contratual se encontra vinculado aos termos e condições da Lei nº. 
8.666 de 21 de junho de 1993, vinculados ao Edital e anexos do Processo Licitatório 

do tipo Pregão Eletrônico n. 31/2023, no Decreto n. 81/2023, bem como na proposta 
da contratada, no Termo de Referência n. 19/2023 da Secretaria de Administração. 
Aplicam-se aos casos omissos, as noções gerais de direito público, os princípios da 
teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado e as estabelecidas neste 
Termo, bem como nos demais documentos acostados no PROCESSO GESPRO N. 
983511/2024. OBJETO: O objeto deste contrato é a contratação de pessoa jurídica 
capacitada para o fornecimento de mobiliários para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT. VALOR: Este instrumento tem o valor global 
estimado de R$ 156.834,00 (cento e cinquenta e seis mil, oitocentos e trinta e quatro 
reais). UO: SECRETARIA DE SAÚDE, FONTE: 0150/0160/0162/0171/0271. VIGÊNCIA: O 
presente contrato terá validade por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, prazo em que o CONTRATADO deverá entregar os objetos de acordo com 
a necessidade da Secretaria, sendo vedada sua prorrogação. FISCAL DE CONTRATO: 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, que designa neste ato à fiscais os servidores, 
como fiscal a servidor JOSELINY SOARES LEITE JACOBI, inscrito(a) na Matrícula n. 
153780, e fiscal suplente o(a) servidor(a) LUCIMARA DE LARA, inscrito(a) na Matrícula 
n. 113771.

DATA DE ASSINATURA: 14.08.2024

MARIA DAS GRAÇAS METELO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE

CONTRATANTE

NACIONAL MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA

CONTRATADA

EXTRATO TERMO DE CONTRATO N. 225/2024

PARTES INTERESSADAS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SMS/VG), através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, fundo público inscrito no CNPJ n. 11.364.895/0001-
60, fundo público inscrito no CNPJ n. 11.364.895/0001-60, e de outro lado, Empresa 
META TECNOLOGIA SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 44.227.505/0001-69. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este 
Instrumento Contratual se encontra vinculado aos termos e condições da Lei n. 8.666 
de 21 de Junho de 1993, vinculados ao Edital e anexos do Processo Licitatório do 
tipo Pregão Eletrônico n. 21/2023, bem como na proposta da contratada, no Processo 
Administrativo n. 875663/2023. Aplicam-se aos casos omissos, as noções gerais de 
direito público, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito 
privado e as estabelecidas neste Termo, bem como nos demais documentos acostados 
no PROCESSO GESPRO n. 985318/2024 OBJETO: Este Termo Contratual tem por 
objeto O FORNECIMENTO DE PERMANENTE E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE/
MT. VALOR: Este instrumento tem o valor global estimado de R$ 2.313,50 (dois mil, 
trezentos e treze reais e cinquenta centavos). UO: SECRETARIA DE SAÚDE, FONTE: 
0150/0160/0162/0171/0271. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 
(doze) meses, contados da data da assinatura, sendo vedada sua prorrogação. FISCAL 
DE CONTRATO: Secretaria Municipal de Saúde que designa neste ato, o servidor HEBER 
LUIZ SILVA DE ALMEIDA, inscrito na matrícula n. 137396, e Fiscal Suplente, o servidor 
BRUNO LEBER DO PRADO, inscrito na matrícula n. 153796.

DATA DE ASSINATURA: 15.08.2024

MARIA DAS GRAÇAS METELO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

META TECNOLOGIA SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA 

CONTRATADA

EXTRATO TERMO DE CONTRATO N. 212/2024

PARTES INTERESSADAS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SMS/VG), através 
do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, através do fundo público inscrito no CNPJ n. 
11.364.895/0001-60, e de outro lado, a Empresa HAND SHOP SUPRIMENTOS 
MEDICOS E TERAPEUTICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
n. 00.267.908/0001-66. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Instrumento Contratual se 
encontra vinculado aos termos e condições da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, 
vinculados ao Edital e anexos do Processo Licitatório do tipo Pregão Eletrônico 
n. 18/2023, bem como na proposta da contratada, no Processo Administrativo n. 
862724/2023. Aplicam-se aos casos omissos, as noções gerais de direito público, 
os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado e as 
estabelecidas neste Termo, bem como nos demais documentos acostados no 
PROCESSO GESPRO N. 982637/2024. OBJETO: O objeto deste contrato é a AQUISIÇÃO 
DE CADEIRA DE RODAS TETRAPLÉGICA, CADEIRA DE RODAS MONOBLOCO E 
CADEIRA DE BANHO, para atender A Secretaria Municipal De Saúde De Várzea 
Grande. VALOR: Este instrumento tem o valor global estimado de R$ 107.550,00 
(cento e sete mil, quinhentos e cinquenta reais) UO: SECRETARIA DE SAÚDE, FONTE: 
0150/160/0162/0171/0271. VIGÊNCIA: O presente contrato terá validade por 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura, prazo em que o CONTRATADO 
deverá entregar os objetos de acordo com a necessidade da Secretaria, sendo vedada 
sua prorrogação. FISCAL DE CONTRATO: Fiscal De Contrato: servidora GILSSA MARIA 
DA SILVA RIBEIRO, inscrita no CPF sob o n. XXX.896.891-XX. Suplente De Fiscal De 
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Contrato: servidora ELYZANDRA ARRUDA BENEVIDES TOMINAGA, inscrita na matrícula 
n. 132980.

DATA DE ASSINATURA: 05.08.2024

MARIA DAS GRAÇAS METELO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

HAND SHOP SUPRIMENTOS MEDICOS E TERAPEUTICOS LTDA

CONTRATADA

EXTRATO TERMO DE CONTRATO N. 220/2024

PARTES INTERESSADAS: O MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTADO DE MATO GROSSO 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n. 03.507.548/0001-
10, e de outro lado, empresa INSTITUTO DE SAÚDE SANTA ROSA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ: 08.706.573/0001-47. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este 
Instrumento Contratual se encontra vinculado aos termos e condições do art. 75, VIII 
da Lei n. 14.133/21, no Decreto Municipal 81/2023, no Comunicado de Dispensa de 
Licitação n. 52/2024, bem como na proposta da contratada, no Termo de Referência n. 
24/2024 da Secretaria Municipal de Saúde. Aplicam-se aos casos omissos, as noções 
gerais de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de 
direito privado e as estabelecidas neste Termo, bem como nos demais documentos 
acostados no PROCESSO GESPRO N. 984582/2024. OBJETO: O presente contrato 
tem como objeto contratação em caráter de urgência de empresa especializada em 
prestação de serviços de exames de imagens, por meio de ressonância magnética, 
com implantação e adequação de sala operacional no hospital e pronto socorro 
municipal de várzea, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
De Várzea Grande - MT. VALOR: O valor global da contratação é de R$ 5.690,252,6300 
(cinco milhões, seiscentos e noventa mil, duzentos e cinquenta e dois reais e sessenta 
e três centavos.) UO: SECRETARIA DE SAUDE FONTE: 0150/0160/01621. VIGÊNCIA: 
O contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários. FISCAL 
DE CONTRATO: A Secretaria Municipal de Saúde designa como fiscal titular, a senhora 
JANAYNA VIEIRA DE ALENCAR BARCELOS, inscrito na matrícula n. 166061, e como 
fiscal suplente a senhora ANA VITÓRIA DE CAMPOS VIEIRA, inscrita na matrícula N. 
165254.

DATA DE ASSINATURA: 12.058.2024.

MARIA DAS GRAÇAS METELO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

INSTITUTO DE SAÚDE SANTA ROSA 

CONTRATADA

Extrato de Termo de Fomento

EXTRATO TERMO DE FOMENTO N. 031/2024

PARTES INTERESSADAS: 

O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTADO DE MATO GROSSO vem, por intermédio 
da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o n° 03.507.548/0001-10 e a ASSOCIAÇÃO CENTRO AMÉRICA DE KARATÊ 
SHOTOKAN, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ 
n. 15.359.334/0001-23. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Termo Contratual é regido 
e vinculado pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos n. 14.133/21, ao 
Comunicação de Dispensa de Licitação n. 56/2024, na Lei Federal n. 13.019/2014, no 
Decreto Municipal n. 70/2016 e no Plano de Trabalho apresentado pela Organização 
da Sociedade Civil. Aplicam-se aos casos omissos, as noções gerais de direito 
público, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado 
e as estabelecidas neste Termo, bem como nos demais documentos acostados no 
PROCESSO GESPRO N. 983330/2024. OBJETO: Constitui objeto deste termo de 
fomento por meio da realização de aulas práticas e teóricas de karatê-dô tradicional 
para crianças e adolescentes com idade entre 06 e 17 anos em situação de risco e/
ou vulnerabilidade social do Município de Várzea Grande/MT. VALOR GLOBAL: Os 
recursos financeiros para a execução do objeto deste termo de fomento, neste ato 
fixados em R$ 155.600,00 (cento e cinquenta e cinco mil e seiscentos reais) serão 
alocados de acordo o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho. 
UO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, FONTE: 0150. VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência deste Termo será de 12 (doze) meses, correspondente ao tempo necessário 
para a execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que 
o período total de vigência não exceda 05 (cinco) anos. FISCAL DE CONTRATO: O 
acompanhamento da efetivação deste Termo de Parceria ficará a cargo do PARCEIRO 
PÚBLICO, juntamente com a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, que, 
designa para este ato, na função de fiscal, a servidora HELENITA MARIA DALL’ OGLIO 
MOCCELINI, inscrita na matrícula n. 19034 e na função de fiscal suplente, a servidora 
FABRÍCIA DE CAMPOS SILVA, inscrita na matrícula n. 144006.

DATA DE ASSINATURA: 21.08.2024

ANA CRISTINA VIEIRA E SILVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PARCEIRO PÚBLICO

ASSOCIAÇÃO CENTRO AMÉRICA DE KARATÊ SHOTOKAN 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Extrato de Termo Aditivo

EXTRATO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 018/2022

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTADO DE MATO 
GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ n. 03.507.548/0001-10 e, de outro lado, a Empresa 
CONSTRUTORA NHAMBIQUARAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ n. 03.076.083/0001-90. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo 
de Aditivo encontra fundamentação legal no art. 57, §1º, I, II, III, IV, V, VI, da Lei 8.666/93, 
na justificativa e autorização exarada pela Secretaria Gestora, nos termos e condições 
do Contrato n. 018/2022, bem como nos demais documentos acostados no Processo. 
OBJETO: O presente termo tem por objeto aditar a CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
E DOS PREÇOS, a CLÁUSULA SEXTA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, a CLÁUSULA 
OITAVA – DOS PRAZOS E SUAS PRORROGAÇÕES, a CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA e 
a CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO, referente a contratação de empresa 
capacitada em serviços de engenharia para execução de manutenção (corretiva e 
preventiva) e melhoria do sistema de vias urbanas pavimentadas do Município de 
Várzea Grande/MT. VALOR: Fica mantido o valor de R$ 5.418.002,77 (cinco milhões, 
quatrocentos e dezoito mil, dois reais e setenta e sete centavos), decorrente do 
saldo remanescente do contrato. UO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS, FONTE: 150. 
VIGÊNCIA: Fica prorrogado pelo período de 07 (sete) meses, o prazo de vigência do 
Contrato, contados a partir da data de seu vencimento. No exclusivo interesse da 
Administração, esta poderá emitir quantas Ordens de execução de Serviços, Ordens de 
Paralisação ou Ordens de Reinício de Serviços que se façam necessárias para o bom 
desenvolvimento das obras. FISCAL DE CONTRATO: A fiscalização do Contrato, ficará 
a cargo da Secretaria de Viação e Obras que designa os seguintes servidores: Edna 
Meire Pinto, inscrita no CPF n. XXX.814.601-XX. Waldisnei Moreno Costa, inscrito no 
CPF n. XXX.512.531-XX.

DATA DE ASSINATURA: 23.04.2024

LUIZ CELSO MORAIS DE OLIVEIRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS

CONTRATANTE

CONSTRUTORA NHAMBIQUARAS LTDA

CONTRATADA

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 178/2023

PARTES INTERESSADAS: O MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTADO DE MATO 
GROSSO pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n. 
03.507.548/0001-10 e, de outro lado, a INPHOCO SERVIÇOS DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 
07.351.590/0001-46. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Instrumento Contratual se 
encontra vinculado aos termos e condições do art. 57, II, §2º c/c art. 65, §8º da Lei n. 
8.666 de 21 de Junho de 1993, na justificativa exarada pela Secretaria gerenciadora 
do Contrato n. 178/2023, bem como nos demais documentos acostados ao Processo 
Gespro n. 974572/2024. OBJETO: Este Termo tem por objeto aditar a CLÁUSULA 
SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO, CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, e aditar a CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO e a CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, referente 
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços para segurança 
integrada através de sistema web de gerenciamento de informações de segurança e 
governança para gestão de risco através de comunicação, monitoramento segurança 
eletrônica integrada e rede interna, em atendimento as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação Cultura, Esporte e Lazer do Município de Várzea Grande – MT. 
VALOR: Fica aditado o valor de R$ 1.362,84 (mil, trezentos e sessenta e dois reais e 
oitenta e quatro centavos), decorrente do reajuste de 0,224% do contrato, no período 
de 2023 a 2024, passando o contrato ao valor de R$ 607.362,84 (seiscentos e sete 
mil, trezentos e sessenta e dois reais e oitenta e quatro centavos). UO: SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE LAZER, FONTE: 0150. VIGÊNCIA: Fica prorrogado 
pelo período de 12 (doze) meses, o prazo de vigência do contrato principal, contados a 
partir da data de seu vencimento. FISCAL DE CONTRATO: A fiscalização ficará a cargo 
dos seguintes servidores: Fiscal Eduardo Henrique Lavoyer Zonatto, Matrícula: 135259 
e Fiscal Suplente Mauricio F. da Costa e Silva, inscrito no CPF N. XXX.932.551-XX, 
conforme declarações juntadas no processo.

DATA DE ASSINATURA: 19.07.2024

SILVIO APARECIDO FIDELIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

CONTRATANTE

INPHOCO SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

CONTRATADA
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EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 192/2021

PARTES INTERESSADAS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SMS/VG), através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, fundo público inscrito no CNPJ n. 11.364.895/0001-
60 e, de outro lado, o LUCIO DUARTE GUIMARAES, inscrito no CPF n. XXX.616.211-
XX. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Termo Aditivo encontra fundamentação legal 
no artigo 57, §2, c/c art. 65 §8º da Lei n. 8.666/93 e suas atualizações, ressaltando 
a sua compatibilização com as peculiaridades que exige este inquilino especial, 
pela Lei n. 8.245/91 alterada pela Lei n. 12.112/2009, Ato de Dispensa de Licitação 
n. 57/2021, no Termo de Contrato n. 192/2021, na devida justificativa exarada pela 
Secretaria Municipal de Saúde, bem como nos demais documentos acostados no 
PROCESSO GESPRO n. 973487/2024. OBJETO: Este Termo tem por objeto aditar o item 
da CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO, a CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E SUAS 
PRORROGAÇÕES, a CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, e a CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO 
E DA FISCALIZAÇÃO, referente a locação de um imóvel urbano do tipo residencial, 
localizado na Rua 24 de Maio, n. 303, Centro Sul, Várzea Grande – MT, CEP n. 78.110-
215, destinado único e exclusivamente para alojar a UNIDADE DE SAÚDE CAPS AD 
III 24 HORAS do Município de Várzea Grande. VALOR: O valor aluguel mensal será 
de R$ 9.873,45 (nove mil, oitocentos e setenta e três mil, quarenta e cinco centavos), 
importando assim, o valor global no montante de R$ 118.481,40 (cento e dezoito mil, 
quatrocentos e oitenta e um reais e quarenta centavos). UO: SECRETARIA DE SAÚDE, 
FONTE: 0150/0160/0162. VIGÊNCIA: Fica prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, 
o prazo de vigência do Contrato principal, contados a partir da data de seu vencimento. 
FISCAL DE CONTRATO: A Secretaria Municipal de Saúde que designa neste ato: FISCAL 
DE CONTRATO: o servidor JOSUÉ KALEBE GONÇALVES DE ALMEIDA, inscrito no CPF 
N. XXX.855.091-76-XX. SUPLENTE DE FISCAL: a servidora FRANCIELE BENTO DE 
MORAES, inscrita no CPF n. XXX.768.351-XX.

DATA DE ASSINATURA: 15.08.2024.

MARIA DAS GRAÇAS METELO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

LOCATÁRIO

LUCIO DUARTE GUIMARAES 

LOCADOR

Secretaria Municipal de Administração

Superintendência de Gestão de Pessoas

Portaria

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDENCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº. 958/2024

Dispõe sobre a constituição da Junta Oficial do Município para prévia avaliação da 
condição de deficiência do cônjuge, filho ou dependente do servidor no âmbito da 
Administração Direta e Indireta do Município de Várzea Grande – MT.

O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, e o Secretário Municipal 
de Administração, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas,

Considerando a necessidade de atender aos procedimentos relativos à solicitação de 
horário especial ao servidor que possua cônjuge, filho ou dependente com deficiência 
da Administração Direta, Indireta do Município de Várzea Grande – MT.

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir a Junta Oficial, com a seguinte atribuição:

I – Seguir o disposto §§3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 2° - A Comissão será composta pelos servidores abaixo relacionados:

I – Marcos Rodrigues da Silva – Superintendente de Gestão de Pessoas;

II – Nelci Cristina Rosa Soresen – Assistente Social.

III – Miguel Angel Claros Paes – Médico do Trabalho;

IV – Jonas Santana Leite – Técnico em Segurança do Trabalho;

V – Cilas Rondon Duarte – Psicólogo.

Art. 3° - Compete a Junta Oficial avaliar a necessidade e a forma de acompanhamento 
por parte do servidor, levando em consideração a situação fática, as possibilidades de 
assistência à pessoa com deficiência, bem como o papel do servidor, além de outras 
questões que eventualmente devam ser consideradas para concluir pela concessão ou 
não do horário especial, a depender do caso concreto.

Art. 4° - Para a concessão do horário especial previsto no art. 98, §3º, da citada Lei, 

a Junta Oficial composta por equipe multiprofissional avaliará a necessidade da 
presença do servidor junto ao familiar/dependente para prestar-lhe assistência, bem 
como a condição do examinado e poderá solicitar o que for necessário e passível de 
comprovação para análise e emissão de relatório.

Art. 5° - Quando constatada a necessidade de concessão de horário especial previsto 
no art. 98, §3º, da Lei nº 8.112/90, a junta oficial do Município fundamentará as suas 
conclusões na imprescindibilidade da presença do servidor junto ao filho, cônjuge ou 
dependente com deficiência, considerando-se todas as circunstâncias envolvidas, 
como, por exemplo, a condição da pessoa com deficiência examinada, o nível de 
acompanhamento exigido e a função assistencial desempenhada por aquele servidor 
dentro do contexto familiar.

Art. 6° - A Junta Oficial emitirá relatório conclusivo que servirá de fundamentação na 
decisão da conceção do horário especial ao servidor.

 Art. 7° - Fica determinada a todas as Secretarias da Administração Direta, Indireta 
e Autarquias que qualquer informação solicitada por esta Junta Oficial deverá ser 
prestada com a máxima celeridade.

Art. 9° - Esta comissão é de caráter provisório para análise dos processos judiciais a 
seguir:

1033804-50.2023.8.11.0002;

1028227-91.2023.8.11.0002;

1014650-12.2024.8.11.0002;

1017744-65.2024.8.11.0002.

Art. 9° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande, 1° de agosto de 2024.

OSVALDO BOTELHO DE CAMPOS NETO

Secretário Municipal de Administração

Superintendência de Licitação

Atos de Licitação

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 20/2024

Processo n° 972322/2024. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
COMPRA DE TIRAS PARA TESTE DE GLICEMIA, COM CESSÃO DE APARELHOS 
MONITORES, PARA ATENTER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
VARZEA GRANDE – MT. O certame foi ADJUDICADO E HOMOLOGADO em 21/08/2024, 
sagrando vencedora as empresas: CEPALAB LABORATÓRIOS LTDA inscrita no CNPJ: 
02.248.312/0001-44, vencedora do lote 1 no valor de R$ 660.000,00 (seiscentos e 
sessenta mil reais), O presente documento está disponível no site: www.varzegrande.
mt.gov.br. Várzea Grande - MT, 21 de agosto de 2024. Maria das Graças Metelo – 
Secretária interina Municipal de Saúde/SMSVG.

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 90007/2024 
Processo Administrativo n.º 978819/2024 Objeto: Contratação de empresa 
especializada em obras e serviços de engenharia visando as Construções das novas 
praças que serão localizadas nos Bairro Cristo Rei, Loteamento Vila Arthur e bairro 15 
de maio no Município de Várzea Grande, Mato Grosso. Após constatada a regularidade 
dos atos procedimentais, a autoridade competente Breno Gomes, ADJUDICA o 
objeto e HOMOLOGA a Concorrência Eletrônica nº 9007/2024, realizada no Sistema 
Comprasnet, em favor das empresas: EXCELENCIA CONSTRUTORA LTDA - EPP, CNPJ 
09.009.988/0001-24 pela proposta mais vantajosa para o item 01 (Praça do Vila 
Arthur) com o valor total de R$ 1.153.000,00 (hum milhão, cento e cinquenta e três 
mil reais), item 02 (Praça Dom Bosco) com o valor total de R$ 652.000,00 (seiscentos 
e cinquenta e dois mil reais), item 03 (Praça Cohab Dom Orlando Chaves) com o 
valor total de R$ 840.000,00(oitocentos e quarenta mil reais), item 04 (Praça Quinze 
de Maio) com o valor total de R$ 2.070.000,00 (dois milhões e setenta mil teais), 
termos do inciso VII do Art. 17 e inciso IV do Art. 71 da Lei 14.133 de 1º de abril de 
2021. O presente documente encontra-se à disposição dos interessados nos sites: 
https://www.gov.br/compras/pt-br, https://www.gov.br/pncp/pt-br ou http://www.
varzeagrande.mt.gov.br/. Várzea Grande - MT, 22 de agosto de 2024. Breno Gomes, 
Secretário Municipal de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana.
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Comissão Permanente de Sindicância e Processos 
Administrativos Disciplinares

Portaria

PORTARIA Nº 951/CPSPAD/SAD/2024

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e Decreto nº 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, designada 
pela Portaria nº 007/2023, de 05 de janeiro de 2023, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, em 11 de janeiro de 
2023, pag. 665, e devidamente designados pela Portaria nº 540/2021, objeto do 
processo administrativo disciplinar nº 035/2022.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 22 de agosto de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 952/CPSPAD/SAD/2024

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e Decreto nº 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, designada 
pela Portaria nº 007/2023, de 05 de janeiro de 2023, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, em 11 de janeiro de 
2023, pag. 665, e devidamente designados pela Portaria nº 540/2021, objeto do 
processo administrativo disciplinar nº 059/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 22 de agosto de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e 
Lazer

Procedimento Administrativo

Edital

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2024 

PRÊMIO EXPRESSÕES CULTURAIS VÁRZEA-GRANDENSES 

EDIÇÃO MESTRE ANDRÉ EUGÊNIO DE CAMPOS “BIDÉ”

A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público o presente Edital para seleção 
e premiação de agentes culturais que tenham prestado relevantes contribuições ao 
desenvolvimento artístico ou cultural de Várzea Grande, por meio da Política Nacional 
de Cultura Viva (PNCV), instituída pela Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014. 

 

O presente edital é regido pelo disposto na Lei nº 14.399, de 08 de julho de 2022 
(PNAB), no Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, e Portaria MinC nº 80, de 27 
de outubro de 2023 (Regulamentam a PNAB), no Decreto nº 11.453, de 23 de março 
de 2023 (Decreto de Fomento), na Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014 (Política 
Nacional de Cultura Viva), na Instrução Normativa MINC nº 08, de 11 de maio de 2016, 
e na Instrução Normativa MINC nº 12, de 28 de maio de 2024, ou em ato normativo 
correspondente em vigor (Regulamentam a PNCV). 

Este Edital é realizado pela Prefeitura Municipal de Várzea Grande, com recursos do 
Governo Federal repassados pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional 
Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). 

QUEM FOI MESTRE ANDRÉ EUGENIO DE CAMPOS “BIDÉ”

André Eugênio de Campos, conhecido como "Xô André" ou "Bidé" nas rodas de 
cururu, nasceu em 11/04/1944, na comunidade de Soronga, município de Poconé 
(MT). Estabeleceu-se no bairro Jardim Glória, em Várzea Grande. Mestre artesão na 

fabricação e toque da Viola de Cocho, também se destacou como cururueiro. Figura 
carismática e boa de prosa, era visto frequentemente com sua bicicleta cargueira, 
participando de festas e festejos de Várzea Grande, sempre com bom humor. André 
relatava que desde criança tinha o desejo de fabricar a Viola de Cocho, mas só aos 
50 anos de idade conseguiu aprender o ofício com o mestre Paulino Lobo, de Várzea 
Grande. O mestre "Bidé" fabricava violas em uma pequena oficina em sua casa e 
percorria as comunidades da cidade ensinando o ofício de artesão. Falecido em 
04/05/2023, Mestre "Bidé" foi um grande incentivador das cantorias de cururu e siriri 
de Várzea Grande, deixando um legado importante para a cultura local.

1. OBJETO 

1.1 Este Edital tem por objeto a seleção e premiação de agentes culturais que tenham 
prestado relevantes contribuições ao desenvolvimento artístico ou cultural de Várzea 
Grande, nos termos da Política Nacional de Cultura Viva. 

1.2 O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, ou seja, será realizado 
por meio de pagamento direto ao contemplado, sem estabelecimento de obrigações 
futuras, sem exigência de contrapartida, sem necessidade de assinatura de instrumento 
jurídico, sem prestação de contas, conforme autoriza a Lei nº 14.903/2024.

2. RECURSOS E VALORES

2.1 Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal, repassados ao município 
de Várzea Grande, por meio da PNAB, e tem o valor total de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), para a seleção de 10 (dez) agentes culturais.

O investimento terá como fonte a Dotação Orçamentária: 

Órgão 35 Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer.

Unidade Orçamentária 04 Superintendência de Cultura

Função 13 Cultura

Sub função 392 Difusão Cultural

Programa 0014 Apoio e Incentivo à Cultura

Projeto/Atividade 1.653 PNAB – Política Nacional Aldir Blanc

2.4 Caso haja disponibilidade orçamentária e interesse público, este edital poderá ser 
suplementado, ou seja, caso haja excedente de recursos da PNAB advindo de outros 
editais ou de rendimentos, ou caso haja disponibilidade orçamentária de outras fontes, 
as vagas podem ser ampliadas para contemplar mais projetos.

3. QUEM PODE PARTICIPAR DO EDITAL 

3.1 Poderão participar deste edital: 

Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI);

Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, empresa de 
grande porte, etc);

Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, cooperativa, etc);

Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.

3.2 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural 
sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoa física como 
responsável legal para a assinatura do Termo de Premiação Cultural e a representação 
será formalizada em declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou 
coletivo, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo IV deste Edital. 

Atenção! O agente cultural deverá se inscrever para apenas 1 (uma) categoria, de 
acordo com o Anexo 1 deste Edital. No caso de envio de mais de uma inscrição, na 
mesma categoria ou em diferentes categorias, será considerada apenas a última 
proposta enviada para análise.

4. QUEM NÃO PODE PARTICIPAR DO EDITAL 

4.1 Não podem participar do presente Edital, agentes culturais que: 

tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise 
de candidaturas ou na etapa de julgamento de recursos;

sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo edital, nos casos 
em que o referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de 
análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e

sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), Secretários de Estado ou 
de Município, membros do Poder Legislativo (Ex.: Deputados, Senadores, Vereadores) 
e do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), bem como membros 
do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros) e do Ministério Público (Promotor, 
Procurador) 

Instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional, públicas ou privadas, 
com ou sem fins lucrativos, suas mantenedoras e associações de pais, mestres, 
amigos ou ex-alunos; 

Entidades vinculadas a equipamentos públicos (como associação de amigos de 
teatros, museus, centros culturais etc.); 

Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas; 

Instituições integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, SENAT, 
SEBRAE, SENAR e outros); 

Partidos políticos e suas instituições;

Membros da Comissão de Seleção ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; e
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Pessoas jurídicas de direito público da administração direta ou indireta. 

5. ETAPA DE INSCRIÇÃO 

5.1 As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas no período de 23 de agosto 
de 2024 a 23 de setembro de 2024 por meio do formulário eletrônico disponível em 
https://forms.gle/sbjUsmdgg7wvZ4A38. Não serão aceitas inscrições enviadas por 
outros formatos, nem fora do prazo. 

5.2 A inscrição contará com o envio (upload) dos seguintes documentos em PDF: 

Formulário de Inscrição (conforme Anexo 03);

Material de comprovação das atividades culturais desenvolvidas pela agente cultural 
há pelo menos 3 (três) anos no município de Várzea Grande, por meio de informações 
sobre as ações da entidade cultural; cópias de cartazes; folhetos; fotografias; material 
audiovisual (endereço eletrônico aberto, vídeos, entre outros); publicações em jornal 
e revista; página da internet; depoimentos; programas; convites para participar 
de eventos; cartas de reconhecimento de órgãos públicos ou privados, entidades e 
coletivos culturais e escolas; entre outros. 

Autodeclarações das pessoas negras (pretas ou pardas), pessoas indígenas ou 
pessoas com deficiência; conforme modelos constantes nos Anexos 04 e 05, quando 
o agente cultural optar por concorrer às cotas;

Outros documentos que a proponente julgar necessário para auxiliar na avaliação do 
seu projeto. 

Declaração de representação, no caso de concorrer como coletivo sem CNPJ;

5.3. Será permitida a inscrição na forma oral. Deste modo, o agente cultural pode 
comparecer a Superintendência de Cultura, para realizar sua inscrição que será 
registrada por servidor público ou pessoa designada para esta função.

5.4. Os agentes culturais que enviarem cópias ilegíveis de qualquer documento 
obrigatório solicitado neste Edital, prejudicando a análise de itens obrigatórios, serão 
desclassificadas na Etapa de Seleção. 

5.5. A Superintendência de Cultura não se responsabilizará por inscrições que deixarem 
de ser concretizadas por falta de internet, energia elétrica, problemas/lentidão no 
servidor, na transmissão de dados, em provedores de acesso dos usuários etc.

Atenção! Ao se inscrever, a entidade cultural aceita todas as regras e condições 
descritas nesse edital e concorda com os termos da Lei 13.018/2022 (Política 
Nacional de Cultura Viva - PNCV), da Instrução Normativa MinC nº 08/2016 e Instrução 
Normativa MinC nº 12/2024 (regulamentam PNCV), da Lei 14.399/2022 (Política 
Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), do Decreto 11.740/2023 (Decreto 
PNAB) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

6. COTAS 

6.1 Ficam garantidas, conforme descrito no Anexo 1, cotas em todas as categorias 
deste edital para: 

pessoas negras (pretas e pardas): 25% (vinte e cinco por cento) das vagas; 

pessoas indígenas: 10% (dez por cento) das vagas; 

pessoas com deficiência: 5% (cinco por cento) das vagas; 

Concorrência concomitante

6.2 Os agentes culturais que optarem concomitantemente às vagas destinadas à 
ampla concorrência, ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla 
concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo 
com a sua nota ou classificação no processo seleção. 

6.3 Os agentes culturais optantes pelas cotas, que atingirem nota suficiente para se 
classificar no número de vagas oferecidas para ampla concorrência, não ocuparão as 
vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas 
vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante 
pela cota.

6.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida 
deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com a ordem de 
classificação. 

6.4 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o 
cumprimento de uma das categorias de cotas, o número de vagas restantes deverá ser 
destinado inicialmente para a outra categoria de cotas.

6.5 Caso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, as vagas não 
preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo direcionadas 
para os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação.

7. ETAPAS DE ANÁLISE E CRONOGRAMA

7.1 Este edital é composto pelas seguintes fases: 

Inscrições – etapa de apresentação dos projetos pelos agentes culturais.

Seleção – etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos.

Habilitação – etapa em que os agentes culturais selecionados na etapa anterior serão 
convocados para apresentar documentos de habilitação.

Assinatura do Termo de Premiação Cultural – etapa em que os agentes culturais 
habilitados serão convocados para assinar o Termo de Premiação Cultural.

7.2 O presente edital terá as seguintes fases e atividades:

Ação/Atividade Prazo

Inscrições 23 de agosto a 23 de setembro de 
2024

Resultado preliminar da Etapa de seleção 23 de setembro a 30 de setembro de 
2024

Recurso da fase de seleção 01 de outubro a 03 de outubro de 
2024

Resultado da análise de recurso da fase de 
seleção

04 de outubro de 2024 a 07 de 
outubro de 2024

Resultado Final da etapa de seleção 08 de outubro de 2024 a 09 de 
outubro de 2024

Etapa de habilitação 10 de outubro de 2024 a 15 de 
outubro de 2024

Formalização e assinatura do termo 21 de outubro de 2024 a 25 de 
outubro de 2024

Empenho, Liquidação e Pagamento 01 de novembro de 2024 a 30 de 
novembro de 2024

8. ETAPA DE SELEÇÃO DOS AGENTES CULTURAIS 

8.1 A Seleção dos agentes culturais neste edital será realizada por uma Comissão de 
Seleção, definida pelo Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, com 
reconhecida atuação na área cultural, capacidade de julgamento e de notório saber. 

8.2 Ficarão proibidos de participar da Comissão de Seleção as pessoas que: 

tenham interesse pessoal na aprovação do projeto de participante deste Edital; 

tenham participado ou colaborado com a realização das atividades relacionadas à 
iniciativa cultural e à inscrição de determinada candidatura; 

tenham participado de entidade privada sem fins lucrativos inscrita deste Edital nos 
últimos 2 (dois) anos; 

estejam litigando judicial ou administrativamente com participante deste Edital ou 
seus respectivos cônjuges ou companheiros (que estejam envolvidos em processos 
legais ou administrativos contra qualquer participante deste edital, bem como contra 
seus cônjuges ou companheiros. Isso inclui litígios judiciais ou administrativos em 
qualquer fase do processo, como demandas, contestações, recursos, entre outros). 

8.3 A etapa de seleção será composta pela análise da trajetória do agente cultural de 
acordo com a sua relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural do 
município de Várzea Grande e será realizada por meio da atribuição fundamentada de 
notas aos critérios descritos no Anexo 2.

Atenção! Os agentes culturais que apresentarem documentos comprobatórios da 
trajetória artística e cultural contendo quaisquer formas de preconceito de origem, raça, 
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão desclassificadas, 
com fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8.4 A análise compreende os critérios individuais da candidatura, bem como seus 
impactos e relevância social em relação aos outros inscritos na mesma categoria. A 
pontuação de cada agente cultural é atribuída em função desta comparação.

8.5 Cada projeto será analisado por, no mínimo, 02 (dois) membros da Comissão de 
Seleção, e a nota final será obtida a partir da média das notas dos avaliadores. 

8.6 Os casos de empate serão resolvidos individualmente para cada cota e categoria, e 
o desempate ocorrerá na ordem de prioridade: agente cultural com mais idade. 

8.7 Será desclassificada a candidatura que: 

não apresentar os documentos e formulários devidamente preenchidos, conforme 
descrito no item 5; 

apresentar quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade 
e outras formas de discriminação ou que atente contra os princípios do Estado 
Democrático de Direito em seu plano de trabalho; 

não tenha pontuação mínima de 60 (sessenta) pontos na Etapa de Seleção.

8.7 O resultado preliminar da Etapa de Seleção será publicado no Jornal Oficial 
Eletrônico dos Municípios de Mato Grosso, disponível no link: https://diariomunicipal.
org/mt/amm/publicacoes/.

8.9 Contra a decisão do resultado preliminar da etapa de seleção e/ou para solicitação 
do espelho de notas, caberá recurso destinado a Comissão de Seleção, que deve ser 
apresentado por meio do e-mail: superintendenciaculturavg@gmail.com no prazo de 3 
dias úteis, conforme inciso III do art. 16 do decreto 11.453/2023, a contar do primeiro 
dia útil posterior à publicação. 

8.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

8.11 A lista dos recursos aceitos e não aceitos, a composição da Comissão de Seleção 
e o resultado final da Etapa de Seleção serão publicados e divulgados ao final da etapa 
de seleção, no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios de Mato Grosso, disponível no 
link: https://diariomunicipal.org/mt/amm/publicacoes/.

 

9. ETAPA DE HABILITAÇÃO 

9.1 Após o encerramento da ETAPA DE SELEÇÃO, as entidades selecionadas e as 
entidades pré-certificadas deverão encaminhar os documentos abaixo, no prazo de 05 
dias úteis, após a publicação do resultado final da etapa de seleção, por meio do e-mail 
superintendenciaculturavg@gmail.com: 

9.2 Se o agente cultural for pessoa física: 

documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 
Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho, etc);
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comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência 
ou de declaração assinada pelo agente cultural.

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas hipóteses de 
agentes culturais:

pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense;

pertencentes a população nômade ou itinerante; ou

que se encontrem em situação de rua.

9.3 Se o agente cultural for pessoa jurídica: 

documento pessoal do representante legal que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 
Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho, etc);

atos constitutivos, ou seja, o contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com fins 
lucrativos, estatuto e ata, nos casos de organizações da sociedade civil;

9.4 Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade jurídica (sem CNPJ):

documento pessoal do representante do grupo que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 
Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho, etc);

comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência 
ou de declaração assinada pelo agente cultural, em nome do representante do grupo.

9.5 A Superintendência de Cultura consultará, ainda, a ficha do CNPJ, visando a 
verificar se este encontra-se ativo. 

9.6 O resultado preliminar da Etapa de Habilitação será publicado no Jornal Oficial 
Eletrônico dos Municípios de Mato Grosso, disponível no link: https://diariomunicipal.
org/mt/amm/publicacoes/.

9.7 Contra a decisão do resultado preliminar da Etapa de Habilitação, caberá recurso 
destinado ao Superintendência de Cultura, que deve ser apresentado por meio do 
e-mail: superintendenciaculturavg@gmail.com no prazo de 3 dias úteis, conforme 
inciso III do art. 16 do decreto 11.453/2023, a contar do primeiro dia útil posterior à 
publicação. 

9.8 A Superintendência de Cultura fará o julgamento dos pedidos de recurso, não 
sendo mais possível qualquer recurso. 

10. DA ETAPA DE CELEBRAÇÃO DO TERMO DE PREMIAÇÃO CULTURAL E LIBERAÇÃO 
DOS RECURSOS  

10.1. A Etapa de Celebração do Termo de Premiação Cultural pela Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, considera a adimplência e regularidade do 
agente cultural nos seguintes documentos e sistemas, conforme categoria escolhida: 

I. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais (SEFAZ-MT/PGE); 

Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

Certidão Negativa de Débitos do TCE/MT;

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

10.2 A Superintendência de Cultura realizará a consulta nos sistemas públicos de 
verificação de regularidade e solicitará ao agente cultural os documentos e certidões 
que não estiverem publicamente acessíveis. 

10.3 O agente cultural que estiver impossibilitada de celebrar o Termo de Premiação 
Cultural será notificada pela Superintendência de Cultura e terá o prazo de até (mínimo 
de 3 (três) dias úteis para regularizar a pendência. 

10.4 Após o prazo para resposta à notificação, a Superintendência de Cultura realizará 
novamente a verificação da adimplência e regularidade da entidade cultural para a 
celebração do Termo de Premiação Cultural. 

10.5 O agente cultural que mantiver a situação de impossibilidade para celebrar o 
Termo de Compromisso Cultural será inabilitada, podendo ser convocada a próxima 
candidatura da lista de classificação do resultado final da Etapa de Seleção para os 
procedimentos deste Edital a partir da Etapa de Habilitação, observados as cotas e 
categorias de inscrição, a ordem decrescente de pontuação, o prazo de vigência deste 
edital e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

10.5 Não serão aceitas substituições de candidaturas ou representantes para os 
casos de inadimplência. 

10.6 Recomenda-se aos agentes culturais que consultem a sua regularidade jurídica, 
fiscal e tributária, de modo a resolver com antecedência eventuais pendências, para as 
Etapas de Celebração do Termo de Premiação Cultural e de Liberação dos Recursos. 

10.7 A liberação dos recursos está condicionada à existência de disponibilidade 
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como mera expectativa de direito.

10.8 Os recursos financeiros serão repassados em​ uma única parcela, diretamente na 
conta bancária específica.

10.9 Não incide Imposto de Renda – IR e Imposto sobre Serviços - ISS no repasse 
de recursos à entidade cultural. O projeto cultural, no âmbito da parceria, não se 
caracteriza como prestação de serviço.

10.10 É de responsabilidade exclusiva do agente cultural o pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto 
previsto no TPC.

10.11 Os recursos financeiros serão depositados e geridos em conta bancária 
informada pelo agente cultural. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 O prazo de vigência deste Edital será de ​12 meses contados a partir da publicação 

do resultado final da Etapa de Habilitação, prorrogável, por uma única vez, por igual 
período. 

11.2 Os casos não previstos neste Edital e constatados durante a Etapa de Seleção 
serão resolvidos pela Comissão de Seleção durante as reuniões para avaliação e 
para julgamento dos pedidos de recurso. Já os casos não previstos neste Edital 
e constatados durante outras etapas do processo seletivo serão resolvidos pela 
Superintendência de Cultura. 

11.3 Os prazos previstos neste Edital iniciam e terminam em dia útil. No caso de o 
prazo final de qualquer etapa coincidir com data de feriado, final de semana ou ponto 
facultativo, será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. 

11.4 Os ônus da participação na seleção pública, incluídas as despesas com cópias 
e emissão de documentos, são de exclusiva responsabilidade do agente cultural, bem 
como o acompanhamento da atualização das informações deste Edital. 

11.5 O agente cultural será o único responsável pela veracidade de todos os 
documentos encaminhados. 

11.6 As iniciativas, selecionados ou não, passarão a fazer parte do banco de dados 
da Superintendência de Cultura e do Ministério da Cultura para fins de pesquisa, 
documentação e mapeamento da produção cultural brasileira. 

11.7 As iniciativas culturais poderão ser citadas, descritas ou utilizadas pela 
Superintendência de Cultura e pelo Ministério da Cultura, total ou parcialmente, em 
expedientes, publicações internas ou externas, cartazes ou quaisquer outros meios de 
promoção e divulgação, incluídos os devidos créditos sem que caiba à candidatura, 
selecionada ou não, pleitear a recepção de qualquer valor, inclusive a título autoral. 

11.8 A Superintendência de Cultura e o Ministério da Cultura não se responsabilizam 
pelas licenças e autorizações (ex.: ECAD, SBAT, pagamento de direitos autorais de 
texto e/ou música, audiovisual etc.) necessárias para a realização das atividades 
previstas nos projetos contemplados, sendo essas de total responsabilidade da 
entidade cultural. 

11.9 As peças de divulgação relacionadas ao Termo de Premiação Cultural deverão ter 
caráter educativo, cultural, informativo ou de orientação social e não poderão trazer 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

11.10 É obrigatória a ​menção a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, ao Ministério da 
Cultura, à Política Nacional de Cultura Viva em todos os produtos artísticos culturais, 
peças de divulgação e nas ações culturais realizadas, relacionadas ao recurso do 
Termo de Premiação Cultural, com a inclusão da marca do Ministério da Cultura/
Governo Federal e da Cultura Viva em todas as peças de divulgação, observado o 
Manual de Uso da Marca do Governo Federal, bem como menção ao apoio recebido 
em entrevistas e outros meios de comunicação disponíveis aos projetos selecionados, 
observadas as restrições no período de defeso eleitoral. 

11.11 Os agentes culturais que receberem recursos da Política Nacional Cultura 
Viva deverão privilegiar o uso de soluções com licenciamento em formatos abertos 
e produtos sob licenças livres, que permitam a livre cópia, distribuição, exibição e 
execução, assim como a criação de obras derivadas. 

11.12 O ato de inscrição implica o conhecimento e a integral concordância do agente 
cultural com as normas e com as condições estabelecidas neste Edital. 

11.13 Dúvidas e informações referentes a este Edital poderão ser esclarecidas e/
ou obtidas junto à Superintendência de Cultura, por meio do endereço eletrônico 
superintendenciaculturavg@gmail.com.

11.14 Os seguintes Anexos fazem parte deste Edital: 

ANEXO 1: Categorias e Cotas; 

ANEXO 2: Critérios de avaliação da Etapa de Seleção; 

ANEXO 3: Formulário de Inscrição;

ANEXO 4: Autodeclaração Étnico-Racial; 

ANEXO 5: Autodeclaração para Pessoa com Deficiência; 

ANEXO 6: Formulário para Pedido de Recurso (Etapa de Seleção e Etapa de habilitação); 

 Várzea Grande-MT, 21 de agosto de 2024

Silvio Aparecido Fidelis

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Várzea Grande

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2024 

PRÊMIO EXPRESSÕES CULTURAIS VÁRZEA-GRANDENSES 

EDIÇÃO MESTRE ANDRÉ EUGÊNIO DE CAMPOS “BIDÉ”

ANEXO 01 - CATEGORIAS E COTAS

CATEGORIAS
C01

PESSOA 
NEGRA

C02

PESSOA

INDIGENA

C03

PESSOA 
COM 

DEFICIÊNCIA

C04

AMPLA 
CONCORRÊNCIA

VAGAS

VALOR 
MÁXIMO 

POR 
PROJETO

VALOR 
TOTAL DA 

CATEGORIA

Mestres (as) 
da Cultura 2 2 2 04 10 R$ 

10.000,00
R$ 

100.000,00

R$ 
100.000,00

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2024 

PRÊMIO EXPRESSÕES CULTURAIS VÁRZEA-GRANDENSES 

EDIÇÃO MESTRE ANDRÉ EUGÊNIO DE CAMPOS “BIDÉ”

ANEXO 02
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CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E BÔNUS DE PONTUAÇÃO

 

A avaliação das candidaturas será realizada mediante atribuição de notas aos critérios 
de seleção, conforme descrição a seguir: 

• Grau pleno de atendimento do critério – 10 - 20 pontos; 

• Grau satisfatório de atendimento do critério – 5 pontos; 

• Grau insatisfatório de atendimento do critério – 2 pontos; 

• Não atendimento do critério – 0 pontos.

 

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS

Identificação 
do Critério Descrição do Critério Pontuação 

Máxima

A Reconhecida atuação na categoria cultural 
inscrito(a)

 

20

 

B

Integração e inovação do agente cultural com 
outras esferas do conhecimento e da vida social. 
Ex.: integração entre cultura e educação, cultura e 

saúde, cultura e meio ambiente, etc

 

 

 

10

 

C

Contribuição a populações em situação de 
vulnerabilidade social, tais como idosos, crianças, 

pessoas negras, etc)

 

 

10

 

D

Contribuição do agente cultural à(s) 
comunidade(s) em que atua, tais como realização 
de ações dentro da comunidade, contratação de 

profissionais da comunidade, etc

 

 

10

PONTUAÇÃO TOTAL: 50

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA AGENTES CULTURAIS PESSOAS FÍSICAS

Identificação do 
Ponto Extra Descrição do Ponto Extra Pontuação 

F Agente cultural do gênero feminino
 

5

G Agente cultural negro ou indígena
 

5

H Agente cultural com deficiência
 

5

I
Agente cultural residente em regiões de 

menor IDH, periféricas, comunidades rurais e/
ou tradicionais.

 

5

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 20 
PONTOS

 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA AGENTES CULTURAIS PESSOAS JURÍDICAS E 
COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ

Identificação 
do Ponto Extra Descrição do Ponto Extra Pontuação 

J
Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos 

compostos por mais de 50% de pessoas 
negras ou indígenas

 

 

5

K Pessoas jurídicas compostas por mais de 50% 
de mulheres

 

 

5

L

Pessoas jurídicas sediadas em regiões de 
menor IDH ou coletivos/grupos pertencentes 

a regiões de menor IDH, periféricas, 
comunidades rurais e/ou tradicionais.

 

5

 

 

M

Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com 
notória atuação em temáticas relacionadas 
a: pessoas negras, indígenas, pessoas com 
deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, 
crianças, e demais grupos em situação de 

vulnerabilidade econômica e/ou social

 

 

 

 

10

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 30 PONTOS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2024 

PRÊMIO EXPRESSÕES CULTURAIS VÁRZEA-GRANDENSES 

EDIÇÃO MESTRE ANDRÉ EUGÊNIO DE CAMPOS “BIDÉ”

ANEXO 03

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1. INFORMAÇÕES DO AGENTE CULTURAL

Você é pessoa física ou pessoa jurídica?

( ) Pessoa Física

( ) Pessoa Jurídica

DADOS BANCÁRIOS PARA RECEBIMENTO DO PRÊMIO:

(Inserir dados bancários do agente cultural que está concorrendo ao prêmio - conta 
que receberá os recursos da premiação)

Agência:

Conta:

Banco:

Vai concorrer às cotas?

( ) Sim ( ) Não

Se sim. Qual? 

( ) Pessoa negra

( ) Pessoa indígena

( ) Pessoa com deficiência

PARA PESSOA FÍSICA:

Nome Completo:

Nome social (se houver):

Nome artístico: 

CPF:

RG:

Órgão expedidor e Estado:

Data de nascimento:

Gênero:

( ) Mulher cisgênero

( ) Homem cisgênero

( ) Mulher Transgênero

( ) Homem Transgênero

( ) Pessoa não binária

( ) Não informar

Raça/cor/etnia:

( ) Branca

( ) Preta

( ) Parda

( ) Indígena

( ) Amarela

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?

(  ) Sim

(  ) Não

Caso tenha marcado "sim" qual tipo de deficiência?

( ) Auditiva

( ) Física

( ) Intelectual

( ) Múltipla

( ) Visual

Endereço completo:

CEP:

Cidade:

Estado:

E-mail (caso possua):

Telefone:

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?

( ) Não

( ) Sim

 

Caso tenha respondido "sim":

Nome do coletivo:

Ano de Criação:
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Quantas pessoas fazem parte do coletivo?

Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo:

NOME CPF

PARA PESSOA JURÍDICA:

Razão Social

Nome fantasia

CNPJ

Endereço da sede:

Cidade:

Estado:

Número de representantes legais

Nome do representante legal

CPF do representante legal

E-mail do representante legal

Telefone do representante legal

Gênero do representante legal

( ) Mulher cisgênero

( ) Homem cisgênero

( ) Mulher Transgênero

( ) Homem Transgênero

( ) Pessoa não Binária

( ) Não informar

Raça/cor/etnia do representante legal

( ) Branca

( ) Preta

( ) Parda

( ) Indígena

Representante legal é pessoa com deficiência?

( ) Sim

( ) Não

Caso tenha marcado "sim" qual tipo da deficiência?

( ) Auditiva

( ) Física

( ) Intelectual

( ) Múltipla

( ) Visual

2. INFORMAÇÕES SOBRE TRAJETÓRIA CULTURAL

2.1 Quais são as suas principais ações e atividades culturais realizadas?

Aqui, conte, o mais detalhadamente possível, sobre as ações culturais que você 
realiza, informando em que área ou segmento cultural atua, em que local realiza suas 
atividades, entre outras informações.

2.2 Como começou a sua trajetória cultural?

Descreva como e quando começou a sua trajetória na cultura, informando onde seus 
projetos foram iniciados, indicando há quanto tempo você os desenvolve.

2.3 Como as ações que você desenvolve transformam a realidade do seu entorno/sua 
comunidade? 

Responda quem são as pessoas beneficiadas direta ou indiretamente pelas suas 
atividades, e como suas ações impactam e beneficiam as pessoas ao redor. Destaque 
se a sua comunidade participou enquanto público ou também trabalhou nos projetos 
que você desenvolveu.

2.4 Na sua trajetória cultural, você desenvolveu ações e projetos com outras esferas 
de conhecimento, tais como educação, saúde, etc? 

Descreva se as suas ações e atividades possuem relação com outras áreas além da 
cultura, tais como área de educação, saúde, esporte, assistência social, entre outras.

2.5 Você desenvolveu ações voltadas a grupos em situação de vulnerabilidade 
econômica e/ou social, tais como pessoas negras, indígenas, crianças, jovens, idosos, 
pessoas em situação de rua, entre outros? Se sim, quais?

 

3. DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

Junte documentos que comprovem a sua atuação cultural, tais como cartazes, folders, 
reportagens de revistas, certificados, premiações, entre outros documentos.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2024 

PRÊMIO EXPRESSÕES CULTURAIS VÁRZEA-GRANDENSES

EDIÇÃO MESTRE ANDRÉ EUGÊNIO DE CAMPOS “BIDÉ”

ANEXO 04 – AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais - negros ou indígenas) 

Eu, ___________________________________________________________,CPF 
nº_______________________, RG nº ___________________, DECLARO, para fins de 
participação no Edital (Nome ou número do edital), que sou __________________________
____________(informar se é NEGRO OU INDÍGENA).

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação 
de declaração falsa pode acarretar desclassificação no Edital e aplicação de sanções 
criminais.

_____________________________

DATA

_____________________________

ASSINATURA DO DECLARANTE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2024 

PRÊMIO EXPRESSÕES CULTURAIS VÁRZEA-GRANDENSES

EDIÇÃO MESTRE ANDRÉ EUGÊNIO DE CAMPOS “BIDÉ”

ANEXO 05 - AUTODECLARAÇÃO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

(para agentes culturais com deficiência)

Eu, ___________________________________________________________, CPF 
nº_______________________, RG nº ___________________, DECLARO, para fins de 
participação no Edital (Nome ou número do edital), que sou pessoa com deficiência, 
nos termos da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
- Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação 
de declaração falsa pode acarretar desclassificação no Edital e aplicação de sanções 
criminais.

_____________________________

DATA

_____________________________

ASSINATURA DO DECLARANTE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2024 

PRÊMIO EXPRESSÕES CULTURAIS VÁRZEA-GRANDENSES

EDIÇÃO MESTRE ANDRÉ EUGÊNIO DE CAMPOS “BIDÉ”

ANEXO 06 - FORMULÁRIO PARA PEDIDO DE RECURSO

(ETAPA DE SELEÇÃO E ETAPA DE HABILITAÇÃO)

Nome da Entidade Cultural

_______________________________________________________________

Nome do projeto:

_____________________________________________________________

À Comissão de Seleção,

 Venho solicitar revisão do resultado da Etapa de Seleção/Habilitação pelos motivos 
abaixo:

____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________.

Termos em que peço deferimento.

(Local e data) _____________________,________/_______/ 202_.

____________________________________________________

Assinatura

(Responsável Legal da Entidade Cultural)

NOME COMPLETO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 

“MÃOS QUE FAZEM” 

A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público o presente Edital para a aquisição 
de acervo, coleção, obras e objetos de arte e artesanatos tradicionais. O presente edital 
é regido pelo disposto na Lei nº 14.399, de 08 de julho de 2022 (PNAB), no Decreto nº 
11.740, de 18 de outubro de 2023, e Portaria MinC nº 80, de 27 de outubro de 2023 
(Regulamentam a PNAB), no Decreto nº 11.453, de 23 de março de 2023 (Decreto 
de Fomento), Lei Estadual n° 9.936, de 14 de junho de 2013 que declarou Patrimônio 
Cultural o Modo de Fazer da Rede Várzea-grandense, reconhecimento reforçado pela 
Lei Municipal n° 4.406, de 17 de outubro de 2018, Decreto 3.551 de agosto de 2000, o 
qual instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, Plano de Salvaguarda 
do Modo de Fazer Viola de Cocho e Declaração Universal de Diversidade Cultural da 
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UNESCO de 2001.

 

Este Edital é realizado pela Prefeitura Municipal de Várzea Grande, com recursos do 
Governo Federal repassados pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional 
Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). 

1. OBJETO 

1.1 Este Edital tem por objeto a aquisição de acervo, coleção, obras e objetos de arte e 
artesanatos tradicionais para compor o acervo da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer e seus equipamentos culturais vinculados, com objetivo de 
incentivar a produção artística e cultural, a economia criativa e solidária, salvaguarda 
dos patrimônios imateriais e fortalecimento de processos de transmissão de saberes 
tradicionais.

2. RECURSOS E VALORES

2.1 Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal, repassados ao município 
de Várzea Grande, por meio da PNAB, e tem o valor total de R$ 350.000,00 (trezentos e 
cinquenta mil reais), divididos entre os lotes descritos no Anexo I.

O investimento terá como fonte a Dotação Orçamentária: 

Órgão 35 Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer.

Unidade Orçamentária 04 Superintendência de Cultura

Função 13 Cultura

Sub função 392 Difusão Cultural

Programa 0014 Apoio e Incentivo à Cultura

Projeto/Atividade 1.653 PNAB – Política Nacional Aldir Blanc

2.4 Caso haja disponibilidade orçamentária e interesse público, este edital poderá ser 
suplementado, ou seja, caso haja excedente de recursos da PNAB advindo de outros 
editais ou de rendimentos, ou caso haja disponibilidade orçamentária de outras fontes, 
as vagas podem ser ampliadas para contemplar mais projetos. 

 

3. QUEM PODE PARTICIPAR DO EDITAL 

3.1 Poderão participar deste edital: 

Pessoas Físicas; 

Organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos com CNPJ;

Microempreendedores Individuais (MEI);

Microempresas e empresas culturais com fins lucrativos;

 

3.1.1. Em todos os casos, é necessário que as entidades: 

b) Comprovem experiência prévia na realização ou fornecimento do objeto da parceria 
ou objeto de natureza semelhante; e 

c) Comprovem capacidade técnica e operacional para o cumprimento das metas 
estabelecidas.

 

4. QUEM NÃO PODE PARTICIPAR DO EDITAL 

4.1 Não podem participar do presente Edital: 

coletivos informais (sem constituição jurídica), pessoas físicas e Microempreendedores 
Individuais (MEI); 

instituições privadas com fins lucrativos; 

Instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional, públicas ou privadas, 
com ou sem fins lucrativos, suas mantenedoras e associações de pais, mestres, 
amigos ou ex-alunos; 

Entidades vinculadas a equipamentos públicos (como associação de amigos de 
teatros, museus, centros culturais etc.); 

Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas; 

Instituições integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, SENAT, 
SEBRAE, SENAR e outros); 

Instituições privadas sem fins lucrativos: 

que não possuam comprovada experiência prévia na realização do objeto da parceria 
ou objeto de natureza semelhante, 

que possuam dentre os seus dirigentes ou representantes: 

agente político ou dirigente de qualquer esfera governamental (Presidente da 
República, Governadores, Prefeitos, e seus respectivos vices, Ministros de Estado, 
Secretários Estaduais e Municipais, Presidentes de fundações públicas), ou respectivo 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º 
grau;

servidor público vinculado ao órgão responsável pela seleção pública do ente 
federativo, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade até o 2º grau;

membro do Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), Judiciário (Juízes, 
Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador) ou do 
Tribunal de Contas da União (Auditores e Conselheiros), ou respectivo cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau.

VIII. Partidos políticos e suas instituições;

IX. Membros da Comissão de Seleção ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; e

X. Pessoas jurídicas de direito público da administração direta ou indireta. 

5. ETAPA DE INSCRIÇÃO 

5.1 As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas no período de 20 de agosto 
de 2024 a 20 de setembro de 2024 por meio do formulário eletrônico disponível em 
https://forms.gle/RVmziiF7VX1p4DQA9. Não serão aceitas inscrições enviadas por 
outros formatos, nem fora do prazo. 

5.2 A inscrição contará com o envio (upload) dos seguintes documentos em PDF: 

Formulário de Inscrição (conforme Anexo 03);

Autodeclarações das pessoas negras (pretas ou pardas), pessoas indígenas ou 
pessoas com deficiência do quadro de dirigentes, acompanhada da ata da última 
eleição; ou da composição da equipe do projeto; conforme modelos constantes nos 
Anexos 4 e 05, quando a entidade optar por concorrer às cotas;

Outros documentos que a proponente julgar necessário para auxiliar na avaliação da 
proposta. 

5.3. O agente cultural deverá se inscrever para apenas 1 (uma) categoria, de acordo 
com o Anexo 1 deste Edital. No caso de envio de mais de uma inscrição, na mesma 
categoria ou em diferentes categorias, será considerada apenas a última proposta 
enviada para análise. 

5.4. Os agentes culturais que enviarem cópias ilegíveis de qualquer documento 
obrigatório solicitado neste Edital, prejudicando a análise de itens obrigatórios, serão 
desclassificadas na Etapa de Seleção. 

5.5. A Superintendência de Cultura não se responsabilizará por inscrições que deixarem 
de ser concretizadas por falta de internet, energia elétrica, problemas/lentidão no 
servidor, na transmissão de dados, em provedores de acesso dos usuários etc.

Atenção! Ao se inscrever, a entidade cultural aceita todas as regras e condições 
descritas nesse edital e concorda com os termos da Lei 14.399/2022 (Política Nacional 
Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), do Decreto 11.740/2023 (Decreto PNAB) e 
do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

6. COTAS 

6.1 Ficam garantidas cotas em todas as categorias deste edital. Serão selecionados, 
com base nas informações do formulário de inscrição, no mínimo 25% (vinte e cinco 
por cento) para pessoas negras (pretas e pardas), 10% (dez por cento) das vagas para 
pessoas indígenas e 5% (cinco por cento) das vagas para pessoas com deficiência; 

6.2 As cotas serão destinadas às entidades/agentes que possuam quadro de 
dirigentes majoritariamente (cinquenta por cento mais um) composto por pessoas 
negras, indígenas ou com deficiência, ou que tenham pessoas negras, indígenas ou 
com deficiência na maioria (cinquenta por cento mais um) das posições de liderança 
(coordenação/direção) no projeto cultural. 

6.3 As pessoas físicas que compõem a direção da entidade proponente ou da equipe 
do projeto devem se submeter aos regramentos descritos neste Edital. 

6.4 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja, concorrerão 
ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, 
podendo ser selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no processo de 
seleção. 

6.5 Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente 
para serem selecionadas no número de vagas oferecidas para ampla concorrência 
não ocuparão as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão 
selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo 
colocado optante pela cota. 

6.6 Em caso de desistência de entidades selecionadas por cotas, a vaga não preenchida 
deverá ser ocupada por entidade que concorreu às cotas de acordo com a ordem de 
classificação. 

6.7 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o 
cumprimento de uma das cotas, o número de vagas restantes deverá ser destinado 
inicialmente para a outra categoria de cotas. 

6.7.1 Caso não haja entidades culturais inscritas em outra categoria de cotas, as 
vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo 
direcionadas para os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de 
classificação.

6.8. Considera-se pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas, nos termos da Lei nº 13.146, de 
6 de julho de 2015.

7. ACESSIBILIDADE 

7.1 Os projetos e iniciativas inscritos neste edital deverão oferecer medidas de 
acessibilidade compatíveis com as características do objeto e medidas que 
contemplem e incentivem o protagonismo de agentes culturais com deficiência, nos 
termos do § 5 do art. 9º do Decreto nº 11.740, de 2023 (PNAB); da Instrução Normativa 
MINC nº 10 de 2023 (ações afirmativas e medidas de acessibilidade na PNAB); e da 
Lei Nº 13.146, de 2015 (LBI - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência); 

7.2 Os materiais de divulgação dos produtos culturais resultantes da proposta 
serão disponibilizados em formatos acessíveis a pessoas com deficiência, conterão 
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informações sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados, e os símbolos 
universais que indiquem a acessibilidade disponível de forma expressa e visível. 

 

8. ETAPAS DE ANÁLISE E CRONOGRAMA

8.1 Os projetos apresentados serão analisados em duas etapas: 

1. Etapa de Seleção - onde as propostas serão avaliadas, pontuadas e ranqueadas, 
sendo definidas quais agentes culturais serão ou não selecionados, conforme critérios 
definidos neste edital. Esta etapa será realizada por comissão de seleção específica, 
designada por meio de portaria emitida pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer de Várzea Grande.

2. Etapa de Habilitação - será realizada pela Superintendência de Cultura, onde será 
observado o cumprimento dos requisitos formais e documentais previstos neste 
edital e em seus anexos. Nesta etapa, serão analisados somente os projetos que, 
após a Etapa de Seleção, obtiverem classificação que os coloque em condição de ser 
selecionados, considerando os critérios de distribuição e remanejamento dos recursos 
previsto neste edital. 

 8.2 O presente edital terá as seguintes fases e atividades:

Ação/Atividade Prazo

Inscrições 23 de agosto a 23 de setembro de 
2024

Resultado preliminar da Etapa de seleção 23 de setembro a 30 de setembro de 
2024

Recurso da fase de seleção 01 de outubro a 03 de outubro de 
2024

Resultado da análise de recurso da fase de 
seleção

04 de outubro de 2024 a 07 de 
outubro de 2024

Resultado Final da etapa de seleção 08 de outubro de 2024 a 09 de 
outubro de 2024

Etapa de habilitação 10 de outubro de 2024 a 15 de 
outubro de 2024

Formalização e assinatura do termo 21 de outubro de 2024 a 25 de 
outubro de 2024

Empenho, Liquidação e Pagamento 01 de novembro de 2024 a 30 de 
novembro de 2024

9. ETAPA DE SELEÇÃO DOS PROJETOS 

9.1 Na etapa de seleção, serão definidas as propostas selecionadas e classificadas: 

I - Entendem-se por propostas culturais SELECIONADAS aquelas inscritas que 
obtiverem as maiores notas dentro do quantitativo de vagas de cada categoria e cotas 
definidas no Anexo 1, considerando os critérios de seleção estabelecidos no quadro 
do Anexo 2. 

II - Entendem-se por entidades culturais CLASSIFICADAS aquelas inscritas que 
obtiverem 60 (sessenta) pontos ou mais, considerando os critérios de seleção 
estabelecidos no quadro do Anexo 2, mas não obtiveram as maiores notas dentro do 
quantitativo de vagas de cada categoria e cotas.

9.2 A Seleção dos projetos inscritos neste edital será realizada por uma Comissão de 
Seleção, definida pelo Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, com 
reconhecida atuação na área cultural, capacidade de julgamento e de notório saber. 

9.3 Ficarão proibidos de participar da Comissão de Seleção as pessoas que: 

tenham interesse pessoal na aprovação do projeto de participante deste Edital; 

tenham participado ou colaborado com a realização das atividades relacionadas à 
iniciativa cultural e à inscrição de determinada candidatura; 

tenham participado de entidade privada sem fins lucrativos inscrita deste Edital nos 
últimos 2 (dois) anos; 

estejam litigando judicial ou administrativamente com participante deste Edital ou 
seus respectivos cônjuges ou companheiros (que estejam envolvidos em processos 
legais ou administrativos contra qualquer participante deste edital, bem como contra 
seus cônjuges ou companheiros. Isso inclui litígios judiciais ou administrativos em 
qualquer fase do processo, como demandas, contestações, recursos, entre outros). 

9.4 As proibições previstas no item se estendem ao membro da comissão com 
cônjuge, companheiro ou parente até o 3º grau, consanguíneo ou por afinidade, que se 
enquadre em alguma das hipóteses previstas. 

9.5 A Comissão de Seleção vai avaliar as iniciativas, observando os critérios e 
pontuações dispostos no Quadro de Avaliação do Anexo 2 deste Edital. 

9.9 Os casos de empate serão resolvidos individualmente para cada cota e categoria, 
e o desempate ocorrerá na seguinte ordem de prioridade: 

maior pontuação na soma dos critérios de seleção definidos no Bloco 1 do Anexo 2 
(“Experiência da atuação do agente cultural”);

mediante sorteio.

9.10 Será desclassificada a candidatura que: 

não apresentar os documentos e formulários devidamente preenchidos, conforme 
descrito no item 6; 

apresentar quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade 
e outras formas de discriminação ou que atente contra os princípios do Estado 

Democrático de Direito em seu plano de trabalho; 

não tenha pontuação mínima de 60 (sessenta) pontos na Etapa de Seleção.

9.12 O resultado preliminar da Etapa de Seleção será publicado no Jornal Oficial 
Eletrônico dos Municípios de Mato Grosso, disponível no link: https://diariomunicipal.
org/mt/amm/publicacoes/.

9.13 Contra a decisão do resultado preliminar da etapa de seleção e/ou para solicitação 
do espelho de notas, caberá recurso destinado a Comissão de Seleção, que deve ser 
apresentado por meio do e-mail: superintendenciaculturavg@gmail.com no prazo de 3 
dias úteis, conforme inciso III do art. 16 do decreto 11.453/2023, a contar do primeiro 
dia útil posterior à publicação. 

9.14 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

9.15 A lista dos recursos aceitos e não aceitos, a composição da Comissão de Seleção 
e o resultado final da Etapa de Seleção serão publicados e divulgados ao final da etapa 
de seleção, no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios de Mato Grosso, disponível no 
link: https://diariomunicipal.org/mt/amm/publicacoes/.

 

10. ETAPA DE HABILITAÇÃO 

10.1 Após o encerramento da ETAPA DE SELEÇÃO, os agentes culturais selecionados 
deverão encaminhar os documentos abaixo, no prazo de 05 dias úteis, após a publicação 
do resultado final da etapa de seleção, por meio do e-mail: superintendenciaculturavg@
gmail.com: 

​Cópia do Estatuto Social atualizado, nos casos aplicáveis; 

Cópia da ata de posse dos dirigentes da entidade cultural atualizada, nos casos 
aplicáveis;

Documentos pessoais do agente cultural (RG, CPF e comprovante de residência); 

Cópia simples do comprovante de endereço do agente e entidade cultural, tais como 
contas de água, luz, correspondência bancária, estatuto ou contrato de aluguel;

Conta bancária e extrato zerado;

10.1.1 A Superintendência de Cultura consultará, ainda, a ficha do CNPJ/CPF, visando 
a verificar se este encontra-se ativo e regular. 

10.2. O agente ou entidade cultural que apresentar pendências quanto à documentação 
complementar descrita no item 10.1. ou qualquer informação necessária para a 
celebração do Termo de Execução Cultural, será notificada pela Superintendência de 
Cultura para envio de resposta de diligência. 

10.3. A Superintendência de Cultura poderá solicitar ajustes ou exclusão, total ou 
parcialmente, dos itens do plano de trabalho ou da planilha orçamentária, caso sejam 
considerados incoerentes ou em desconformidade com o projeto apresentado ou com 
os preços incompatíveis aos praticados no mercado onde ocorrerá o projeto. 

10.4. O agente ou entidade cultural poderá receber até 02 (duas) notificações de 
diligência, com prazo para resposta, em cada notificação, de até mínimo 05 (cinco) 
dias úteis. 

10.5. O resultado preliminar da Etapa de Habilitação será publicado no Jornal Oficial 
Eletrônico dos Municípios de Mato Grosso, disponível no link: https://diariomunicipal.
org/mt/amm/publicacoes/.

10.6 Contra a decisão do resultado preliminar da Etapa de Habilitação, caberá recurso 
destinado a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, que deve ser 
apresentado por meio do e-mail: superintendenciaculturavg@gmail.com no prazo de 3 
dias úteis, conforme inciso III do art. 16 do decreto 11.453/2023, a contar do primeiro 
dia útil posterior à publicação. 

10.7. A Superintendência de Cultura fará o julgamento dos pedidos de recurso e emitirá 
Parecer Técnico Complementar Final, não sendo mais possível qualquer recurso. 

11. DISTRIBUIÇÃO E REMANEJAMENTO DE VAGAS 

13.1 Após a conclusão das etapas de análise, não havendo projetos classificados 
para atender o número mínimo de vagas previsto para cada cota e categoria, as vagas 
disponíveis poderão ser remanejadas para outras cotas e categoria, obedecendo a 
pontuação dos candidatos e atendendo às cotas previstas, conforme o Anexo 1. 

 

12. DA ETAPA DE CELEBRAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E LIBERAÇÃO 
DOS RECURSOS  

12.1. A Etapa de Celebração do Termo de Execução Cultural pela Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, considera a adimplência e regularidade da 
entidade cultural nos seguintes documentos e sistemas: 

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 
caso aplicável;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); caso aplicável;

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais (SEFAZ-MT/PGE); 

Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

Certidão Negativa de Débitos do TCE/MT;

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

12.1.1 A Superintendência de Cultura realizará a consulta nos sistemas públicos de 
verificação de regularidade e solicitará à entidade cultural os documentos e certidões 
que não estiverem publicamente acessíveis. 

12.2. O agente ou entidade cultural que estiver impossibilitada de celebrar o Termo de 
Execução Cultural será notificada pela Superintendência de Cultura e terá o prazo de 
até 3 (três) dias úteis para regularizar a pendência. 
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12.3. Após o prazo para resposta à notificação, a Superintendência de Cultura realizará 
novamente a verificação da adimplência e regularidade da entidade cultural para a 
celebração do Termo de Compromisso Cultural. 

12.4. O agente ou entidade cultural que mantiver a situação de impossibilidade para 
celebrar o Termo de Execução Cultural será inabilitada, podendo ser convocada a 
próxima candidatura da lista de classificação do resultado final da Etapa de Seleção 
para os procedimentos deste Edital a partir da Etapa de Habilitação, observados 
as cotas e categorias de inscrição, a ordem decrescente de pontuação, o prazo de 
vigência deste edital e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

12.5. Não serão aceitas substituições de candidaturas ou representantes para os 
casos de inadimplência. 

12.6. Recomenda-se aos agentes ou entidades culturais que consultem a sua 
regularidade jurídica, fiscal e tributária, de modo a resolver com antecedência 
eventuais pendências, para as Etapas de Celebração do Termo de Execução Cultural e 
de Liberação dos Recursos. 

12.8 A liberação dos recursos está condicionada à existência de disponibilidade 
orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como mera expectativa de direito.

12.9 Os recursos financeiros serão repassados em​ uma única parcela, diretamente na 
conta bancária específica.

12.10 Não incide Imposto de Renda – IR e Imposto sobre Serviços - ISS no repasse 
de recursos à entidade cultural. O projeto cultural, no âmbito da parceria, não se 
caracteriza como prestação de serviço.

12.10.1 É de responsabilidade exclusiva da entidade/agente cultural o pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução 
do objeto previsto no TCC.

12.11 Os recursos financeiros serão depositados e geridos em conta bancária 
específica aberta única e exclusivamente em instituição financeira pública. 

12.12 Os recursos deverão ser aplicados em cadernetas de poupança, fundo de 
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em 
títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 

 

13. MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

13.1 A Superintendência de Cultura implementará procedimentos de acompanhamento 
e monitoramento dos Termos de Execução Cultural celebrados, antes do término da 
sua vigência, para fins de aferição do cumprimento do objeto. 

13.2 A prestação de contas do Termo de Execução Cultural será apresentada por 
meio do Relatório de Execução do Objeto, no prazo de ​até 90 (noventa) dias após o 
fim da vigência do Termo de Execução Cultural, contendo no mínimo, comprovações 
dos resultados e produtos obtidos no cumprimento das Metas durante a execução da 
parceria.

13.3 A entidade deve prestar contas à Superintendência de Cultura conforme 
disposições constantes no Termo de Execução Cultural, na legislação aplicável e no 
Decreto nº 11.453/2023, no que couber.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 O prazo de vigência deste Edital será de ​12 meses contados a partir da publicação 
do resultado final da Etapa de Habilitação, prorrogável, por uma única vez, por igual 
período. 

14.2 Os conteúdos gerados poderão ser selecionados, formatados e editados pela 
Superintendência de Cultura e pela Secretaria de Cidadania e Diversidade Cultural do 
Ministério da Cultura para divulgação e publicização no site do Ministério da Cultura, 
na Plataforma Rede Cultura Viva e/ou em eventos públicos. 

14.3 Os casos não previstos neste Edital e constatados durante a Etapa de Seleção 
serão resolvidos pela Comissão de Seleção durante as reuniões para avaliação e 
para julgamento dos pedidos de recurso. Já os casos não previstos neste Edital 
e constatados durante outras etapas do processo seletivo serão resolvidos pela 
Superintendência de Cultura. 

14.4 Os prazos previstos neste Edital iniciam e terminam em dia útil. No caso de o 
prazo final de qualquer etapa coincidir com data de feriado, final de semana ou ponto 
facultativo, será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. 

14.5 Os ônus da participação na seleção pública, incluídas as despesas com cópias e 
emissão de documentos, são de exclusiva responsabilidade da entidade cultural, bem 
como o acompanhamento da atualização das informações deste Edital. 

14.6 A entidade cultural ou agente cultural será a única responsável pela veracidade de 
todos os documentos encaminhados. 

14.7 Os projetos inscritos, selecionados ou não, passarão a fazer parte do banco de 
dados da Superintendência de Cultura e do Ministério da Cultura para fins de pesquisa, 
documentação e mapeamento da produção cultural brasileira. 

14.8 As iniciativas culturais poderão ser citadas, descritas ou utilizadas pela 
Superintendência de Cultura e pelo Ministério da Cultura, total ou parcialmente, em 
expedientes, publicações internas ou externas, cartazes ou quaisquer outros meios de 
promoção e divulgação, incluídos os devidos créditos sem que caiba à candidatura, 
selecionada ou não, pleitear a recepção de qualquer valor, inclusive a título autoral. 

14.9 A Superintendência de Cultura e o Ministério da Cultura não se responsabilizam 
pelas licenças e autorizações (ex.: ECAD, SBAT, pagamento de direitos autorais de 
texto e/ou música, audiovisual etc.) necessárias para a realização das atividades 
previstas nos projetos contemplados, sendo essas de total responsabilidade da 
entidade cultural. 

14.10 As peças de divulgação relacionadas ao Termo de Execução Cultural deverão ter 

caráter educativo, cultural, informativo ou de orientação social e não poderão trazer 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

14.11 É obrigatória a ​menção a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, Ministério da 
Cultura e à Política Nacional de Cultura Viva em todos os produtos artísticos culturais, 
peças de divulgação e nas ações culturais realizadas, relacionadas ao recurso do 
Termo de Compromisso Cultural, com a inclusão da marca da Prefeitura Municipal 
de Várzea Grande, Ministério da Cultura/Governo Federal e da Cultura Viva em todas 
as peças de divulgação, observado o Manual de Uso da Marca do Governo Federal, 
bem como menção ao apoio recebido em entrevistas e outros meios de comunicação 
disponíveis aos projetos selecionados, observadas as restrições no período de defeso 
eleitoral. 

14.12 As entidades culturais que receberem recursos da Política Nacional Cultura 
Viva deverão privilegiar o uso de soluções com licenciamento em formatos abertos 
e produtos sob licenças livres, que permitam a livre cópia, distribuição, exibição e 
execução, assim como a criação de obras derivadas. 

14.13 O ato de inscrição implica o conhecimento e a integral concordância da entidade 
cultural com as normas e com as condições estabelecidas neste Edital. 

14.14 Dúvidas e informações referentes a este Edital poderão ser esclarecidas e/
ou obtidas junto à Superintendência de Cultura, por meio do endereço eletrônico 
superintendenciaculturavg@gmail.com.

14.15 Os seguintes Anexos fazem parte deste Edital: 

ANEXO 1: Categorias e Cotas; 

ANEXO 2: Critérios de avaliação da Etapa de Seleção; 

ANEXO 3: Formulário de Inscrição;

ANEXO 4: Autodeclaração Étnico-Racial; 

ANEXO 5: Autodeclaração para Pessoa com Deficiência; 

ANEXO 6: Formulário para Pedido de Recurso (Etapa de Seleção e Etapa de 
habilitação);

ANEXO 07: Minuta Termo de Execução Cultural;

ANEXO 08: Relatório de Execução de Objeto 

Várzea Grande-MT, 23 de agosto de 2024

Silvio Aparecido Fidelis

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Várzea Grande

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 

“MÃOS QUE FAZEM” 

ANEXO 01 - CATEGORIAS E COTAS

CATEGORIAS

C01

PESSOA 
NEGRA

C02

PESSOA

INDIGENA

C03

PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA

C04

AMPLA 
CONCORRÊNCIA

VAGAS
VALOR 

MÁXIMO POR 
PROJETO

VALOR 
TOTAL DA 

CATEGORIA

LOTE 01 – 
TECELAGEM DE 
LIMPO GRANDE. 
50 (cinquenta) 
unidades de 
caminho de mesa, 
em tecido de cor, 
medidas mínimas 
de 2,40 metros 
de comprimento, 
40 cm de largura, 
b o r d a d o s 
com temas 
representativos da 
fauna e/ou floral 
local.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 
110.000,00 R$ 110.000,00

LOTE 02 – VIOLAS 
DE COCHO. 50 
( c i n q u e n t a ) 
unidades de 
viola de cocho, 
confeccionadas em 
madeira, tamanho 
mínimo médio.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 40.000,00 R$ 40.000,00

LOTE 03 – VIOLAS 
DE COCHO. 20 
(vinte) unidades 
de viola de cocho, 
confeccionadas em 
madeira, tamanho 
mínimo médio.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

LOTE 04 – VIOLAS 
DE COCHO. 30 
(trinta) unidades 
de viola de cocho, 
confeccionadas em 
madeira, tamanho 
mínimo pequeno.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

LOTE 05 – VIOLAS 
DE COCHO 
DECORATIVA. 20 
(vinte) unidades 
de viola de cocho 
d e c o r a t i v a s , 
confeccionadas em 
madeira, tamanho 
mínimo médio, 
pintadas com temas 
representativos da 
fauna e/ou floral 
local.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

LOTE 06 – 01 
(uma) Obra de arte 
c o n f e c c i o n a d a 
utilizando a técnica 
de escultura em 
cerâmica e/ou 
madeira. Tema livre.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 30.000,00 R$ 30.000,00
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LOTE 07 – 20 (vinte) 
unidades de obra de 
arte confeccionada 
utilizando a técnica 
de escultura em 
cerâmica e/ou 
madeira. Tema livre.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

LOTE 08 - 03 (três) 
Obras de arte 
c o n f e c c i o n a d a 
utilizando a técnica 
de artes plásticas 
(óleo sobre tela). 
Tema livre.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

LOTE 09 - 02 
(duas) Obras de 
arte confeccionada 
utilizando a técnica 
de artes plásticas 
(óleo sobre tela). 
Tema livre.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

LOTE 10 - 05 
(painéis) decorativo. 
Tema, formato, 
técnica livre.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

LOTE 11 – Acervo 
mínimo de 300 
unidades de livros 
de autores Várzea-
grandenses com 
temáticas variadas 
para compor acervo 
da Biblioteca 
Pública Municipal 
Laurinda Coelho.

0 0 0 01 (uma) 01 (uma) R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

R$ 350.000,00

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 

“MÃOS QUE FAZEM” 

ANEXO 02 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA ETAPA DE SELEÇÃO

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS

Identificação 
do Critério Descrição do Critério Pontuação 

Máxima

A

Trajetória artística e cultural do proponente - Será 
considerado para fins de análise a carreira do 
proponente, com base no currículo e comprovações 
enviadas juntamente com a proposta. 

0-50

B
Atributos do Produto Cultural – Será analisado a 
qualidade técnica, estética, simbólica e aspectos 
de inovação.

0-20

C

Relevância do produto para o cenário cultural do 
município de Várzea Grande - A análise deverá 
considerar, para fins de avaliação e valoração, se a 
ação contribui para o enriquecimento e valorização 
da cultura do município de Várzea Grande. 

0-10

D

Aspectos de integração comunitária na ação 
proposta pelo produto cultural - considera-se, para 
fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta 
aspectos de integração comunitária, em relação ao 
impacto social para a inclusão de pessoas com 
deficiência, idosos e demais grupos em situação de 
histórica vulnerabilidade econômica/social. 

0-10

D

Identidade e compromisso cultural - produto 
cultural que seja objeto de política de 
patrimonialização, certificado e/ou premiado, em 
risco de desaparecimento, produzido por coletivos 
de economia criativa, solidária e/ou em Colab. 

0-10

PONTUAÇÃO TOTAL: 0-100

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 

“MÃOS QUE FAZEM” 

ANEXO 03 - FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

CATEGORIA E CONCORRÊNCIA EM COTA (CONFORME ANEXO 01)

Marque a categoria para inscrição da entidade cultural (observar quais as categorias 
previstas e exigências para comprovação no Anexo 02 e no Edital):

( ) Pessoa Física

( ) Pessoa Jurídica

Marque a cota a qual a entidade/agente cultural entende:

( ) Pessoa Negra – C01

( ) Pessoa Indígena – C02

( ) Pessoa com Deficiência – C03

( ) Ampla concorrência – C04

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Nome da entidade ou agente cultural:

Lote/Categoria de interesse:

CPF ou CNPJ: 

Endereço Completo:

CEP: DDD / Telefone: 

E-mail da entidade ou agente cultural:

Página da internet e redes sociais (exemplo: Facebook, Instagram, site, canal no 
Youtube, etc.):

Descreva as atividades desenvolvidas pela entidade ou agente cultural (mini-bio):

Descreve de quais maneiras o produto cultural contribui para aa identidade cultural 
do município:

A entidade ou agente cultural possui articulação com outras organizações, 
compondo Frentes, Redes, Conselhos, Comissões, dentre outros espaços de 
participação e/ou produção cultural? Se sim, quais?

INFORMAÇÕES DO PRODUTO CULTURAL

Imagem do Produto:

Nome do produto

Breve descrição do Produto

Valor médio

Matéria-prima principal

Altura (cm)

Largura (cm)

Comprimento (cm)

Peso (kg)

Produção mensal (unidades)

Técnica Produtiva:

Processo de Fabricação/Confecção

Usos do produto

(Local e data) _____________________,________/_______/ _______.

____________________________________________________

Assinatura

NOME COMPLETO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 

“MÃOS QUE FAZEM” 

ANEXO 04 - AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais - negros ou indígenas)

Eu, ___________________________________________________________,CPF 
nº_______________________, RG nº ___________________, DECLARO, para fins de 
participação no Edital (Nome ou número do edital), que sou __________________________
____________(informar se é NEGRO OU INDÍGENA).

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação 
de declaração falsa pode acarretar desclassificação no Edital e aplicação de sanções 
criminais.

_____________________________

DATA

_____________________________

ASSINATURA DO DECLARANTE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 

“MÃOS QUE FAZEM” 

ANEXO 05 - AUTODECLARAÇÃO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

(para agentes culturais com deficiência)

Eu, ___________________________________________________________, CPF 
nº_______________________, RG nº ___________________, DECLARO, para fins de 
participação no Edital (Nome ou número do edital), que sou pessoa com deficiência, 
nos termos da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
- Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação 
de declaração falsa pode acarretar desclassificação no Edital e aplicação de sanções 
criminais.

_____________________________

DATA

_____________________________

ASSINATURA DO DECLARANTE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 

“MÃOS QUE FAZEM” 
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ANEXO 06 - FORMULÁRIO PARA PEDIDO DE RECURSO

(ETAPA DE SELEÇÃO E ETAPA DE HABILITAÇÃO)

Nome da Entidade Cultural

_______________________________________________________________

Lote:

_____________________________________________________________

À Comissão de Seleção,

 Venho solicitar revisão do resultado da Etapa de Seleção/Habilitação pelos motivos 
abaixo:

____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________.

Termos em que peço deferimento.

(Local e data) _____________________,________/_______/ 202_.

____________________________________________________

Assinatura

(Responsável Legal da Entidade Cultural)

NOME COMPLETO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 

“MÃOS QUE FAZEM” 

ANEXO 07 - MINUTA TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [NÚMERO]/[ANO] TENDO POR OBJETO A 
CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO 
EDITAL nº 001/2023, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO 
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Senhor Silvio Aparecido Fidelis, e 
o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], 
portador(a) do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO EXPEDIDOR], 
CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: 
[INDICAR CEP], telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo de 
Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à 
execução de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, 
celebrado com agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 
195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO 
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro 
ao projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], contemplado no conforme processo 
administrativo nº [INDICAR NÚMERO DO PROCESSO]. 

4. RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante 
de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] 
reais).

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no 
[NOME DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], 
para recebimento e movimentação.

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do 
objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer:

I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL; 

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de 
informações dos recursos concedidos; 

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 
CLÁUSULA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

I) executar a ação cultural aprovada; 

II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação 
cultural; 

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural 
bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
por meio de Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 90 dias 
contados do término da vigência do termo de execução cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer a contar do recebimento da notificação; 

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada 
é apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, 
de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado 
pelo Ministério da Cultura;

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de 
execução cultural; 

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 
anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 
prestação de informações em relatório de execução do objeto. 

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará 
que foram alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes 
procedimentos:

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo 
estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, 
clipping de matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem 
como outros documentos pertinentes à execução do projeto. 

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório 
de execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com 
o caso concreto:

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral 
do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas 
sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do 
objeto ou o cumprimento parcial justificado;

II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, 
caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório 
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento 
parcial do objeto foram insuficientes; ou

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso 
verifique que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial 
de prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente 
nas seguintes hipóteses:

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os 
procedimentos previstos no item 7.2; ou

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade 
na execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os 
elementos fáticos apresentados.

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no 
mínimo, trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente 
federativo que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de 
análise de prestação de informações e poderá concluir pela:

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade 
de devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção 
por:

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
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II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano 
de ações compensatórias.

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do 
instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será 
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano 
de ações compensatórias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas 
na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de 
vigência do instrumento.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo 
aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der 
causa a atraso na liberação de recursos; e

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem 
modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser 
realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, 
sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo 
de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 
realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a 
data da sua aquisição.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

I - extinto por decurso de prazo;

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente 
de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente 
de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas 
seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados 
ou metas pactuadas ;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da 
notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens 
do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do 
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de 
defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, 
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à 
irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação 
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o 
caso, no Termo de Distrato. 

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve 
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade 
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar 
sanção de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para 
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL. 

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do 
instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 

12.1 O monitoramento e acompanhamento será realizado pela equipe técnica da 
Superintendência de Cultura.

13. VIGÊNCIA 

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com 
duração de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, de ofício ou pelo 
interesse manifestado pelo agente cultural.

14. PUBLICAÇÃO 

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Jornal Diário dos 
Municípios de Mato Grosso.

15. FORO 

15.1 Fica eleito o Foro de Várzea Grande para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
presente Termo de Execução Cultural.

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO].

 

Pelo órgão:

Silvio Aparecido Fidelis

Pelo Agente Cultural:

[NOME DO AGENTE CULTURAL]

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 

“MÃOS QUE FAZEM” 

ANEXO 8 - RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO Objeto cultural

1. DADOS DO PROJETO

Lote:

Nome do agente cultural proponente:

Nº do Termo de Execução Cultural:

Vigência do projeto:

Valor repassado para o projeto:

Data de entrega desse relatório:

 

2. RESULTADOS DO PROJETO

2.1. Resumo:

Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando principais 
resultados e benefícios gerados e outras informações pertinentes. 

 

2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas? 

( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado.

( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações.

( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita.

( ) As ações não foram feitas conforme o planejado.

 

2.3. Ações desenvolvidas

Descreva as ações desenvolvidas, , datas, locais, horários, etc. Fale também sobre 
eventuais alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os possíveis 
impactos nas metas acordadas.

 

2.4. Cumprimento das Metas

Descrição do produto e quantitativo

 

3. PRODUTOS GERADOS

3.1. A execução do projeto gerou algum produto?

Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc.

( ) Sim

( ) Não

3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados? 

Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades.

( ) Publicação

( ) Livro

( ) Catálogo

( ) Live (transmissão on-line)

( ) Vídeo

( ) Documentário
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( ) Filme

( ) Relatório de pesquisa

( ) Produção musical

( ) Jogo

( ) Artesanato

( ) Obras

( ) Espetáculo

( ) Show musical

( ) Site

( ) Música

( ) Outros: ____________________________________________

 

3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o público após o fim 
do projeto? 

Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?

 

3.2. Quais foram os resultados gerados pelo produto cultural?

Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.

 

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo produto cultural, você considera 
que ele … 

(Você pode marcar mais de uma opção).

( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa.

( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação.

( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo.

( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo.

( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido.

( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e culturais.

( ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do entorno.

( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e manifestações 
culturais.

 

4. PÚBLICO ALCANÇADO

Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre os mecanismos 
utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. Em caso de baixa 
frequência ou oscilação relevante informe as justificativas.

 

5. EQUIPE DO PROJETO

5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto?

Digite um número exato (exemplo: 23).

 

5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto? 

( ) Sim ( ) Não

Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução do projeto.

 

5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto:

Nome do 
profissional/
empresa

Função no 
projeto CPF/CNPJ Pessoa negra 

ou indígena?
Pessoa com 
deficiência?

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim. Negra Não

6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO

 

6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto?

( )1. Presencial.

( ) 2. Virtual.

( ) 3. Híbrido (presencial e virtual).

 

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):

 

6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas? 

Você pode marcar mais de uma opção.

( )Youtube

( )Instagram / IGTV

( )Facebook

( )TikTok

( )Google Meet, Zoom etc.

( )Outros: _____________________________________________

 

6.3 Informe aqui os links dessas plataformas: 

 

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):

 

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do projeto?

( )1. Fixas, sempre no mesmo local.

( )2. Itinerantes, em diferentes locais.

( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros locais.

 

 

6.5 Em que município e Estado o projeto aconteceu? 

 

6.6 Onde o projeto foi realizado? 

Você pode marcar mais de uma opção.

( )Equipamento cultural público municipal.

( )Equipamento cultural público estadual.

( )Espaço cultural independente.

( )Escola.

( )Praça.

( )Rua.

( )Parque.

( )Outros

 

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO

Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram

 

8. TÓPICOS ADICIONAIS

Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópicos anteriores, 
se houver.

 

9. ANEXOS 

Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como listas de 
presença, relatório fotográfico, vídeos, depoimentos, folders, materiais de divulgação 
do projeto, entre outros.

 

Nome

Assinatura do Agente Cultural Proponente

Secretaria Municipal de Saúde

Superintendência de Licitação

Extrato de Ata de Registro de Preço

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 166 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 20/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pelo Secretária 
Municipal de Saúde Interina SRº Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 
346.176.711-53, denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa 
CEPALAB LABORATÓRIOS S.A inscrita no CNPJ: 02.248.312/0001-44 Endereço: 
Rua Governador Valadares 104, Chácaras Reunidas, São José da Lapa-MG - CEP: 
33350-000 fone: (31) 3643-0960, E-mail: licitacao@cepalab.com.br denominada 
Representante: Alessandra Ximenes de Mello Rezende CPF: 872.589.866-34 
EMPRESA REGISTRADA vencedora do item 01 com o valor total de R$ 660.000,00 
(seiscentos e sessenta mil reais), atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
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complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL COMPRA DE TIRAS PARA 
TESTE DE GLICEMIA, COM CESSÃO DE APARELHOS MONITORES, PARA ATENTER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE VARZEA GRANDE – MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 20/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 972322/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 
da data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD. 
TCE

COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA/FABRICANTE VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

1

TIRA REAGENTE PARA 
D E T E R M I N A Ç Ã O 
Q U A N T I T A T I V A 
DE GLICEMIA EM 
AMOSTRA DE SANGUE 
CAPILAR FRESCO - 
TIRAS REAGENTES 
PARA DETECCAO DE 
GLICOSE NO SANGUE 
- DETERMINACAO POR 
QUIMICA SECO, POR 
SENSOR, SEM CONTATO 
DIRETO DO SANGUE 
NO APARELHO, AREA 
DE GLICOSE VARIACAO 
20 - 600 MG/DL, AREA 
DE BILIRRUBINA NAO, 
AREA DE DENSIDADE 
NAO, AREA DE PH NAO, 
AREA DE SANGUE 
CAPILAR, AREA DE 
PROTEINA NAO, AREA 
DE LEUCOCITOS NAO, 
COM FRASCO COM 50 
TIRAS, ACOMPANHADO 
DE APARELHO 
ESPECIFICO PARA 
LEITURA. A EMPRESA 
VENCEDORA DEVERÁ 
FORNECER 1 MONITOR 
PARA CADA 1000 
TIRAS, SENDO 3.000 
MONITORES AO TODO. 
GARANTIR SUPORTE 
DE TREINAMENTO 
E MANUTENÇÃO 
(INCLUINDO BATERIAS). 
- REGISTRO NO MS 
E O PRODUTO DEVE 
TER CERTIFICADO DE 
BOAS PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO CONTROLE 
EMITIDO PELA ANVISA. 
O VENCEDOR DO ITEM 
D I S P O N I B I L I Z A R Á , 
NO ATO DO PRIMEIRO 
EMPENHO, MESMO 
QUE O EMPENHO SEJA 
PARCIAL, 50% DOS 
MONITORES (1.500 
UNIDADES), E OS 
OUTROS 50% (1.500 
UNIDADES) QUANDO 
SOLICITADO.

89873-
2 61 CX 60.000

MEDISIGN/ TIANJIN 
EMPECS MEDICAL 
DEVICE CO., LT 

nº Anvisa: TIRA: 
8 0 1 0 2 5 1 2 2 5 4 
/ MONITOR: 
80102512238 (MODELO 
GH83)

R $ 
11,00

R $ 
660.000,00

Perfazendo o valor total de R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais).

CLÁUSULA QUINTA — DOS PRAZOS DE ENTREGA E VIGÊNCIA

A entrega será realizada de forma parcelada conforme as ordens de fornecimento 
enviadas pela contratante.

O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF. 

O prazo de vigência de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, adstrito 
à vigência dos respectivos créditos orçamentários.

Os serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes.

CLAUSULA SEXTA LOCAL DE ENTREGA.

 Os custos de frete e entrega correrão por conta do vendedor.

A entrega deverá ser realizada em horário comercial no seguinte endereço: CADIM - 
Centro de Armazenamento e Distribuição de Medicamentos, sito a Avenida da FEB, nº 
2138, Bairro: Ponte Nova, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 
07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, contato: (65) 98475-7218 – (65) 
98476-5708.

CLÁUSULA SETIMA— FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS

7.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

7.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo 
da origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

7.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

7.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmoquímico”.

7.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

7.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

7.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

7.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, 
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além das exigências requeridas neste Termo de Referência.

7. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

7.1. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

7.2. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

7.3. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

7.4. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

7.5. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

7.5.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o 
acondicionamento do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

7.5.2. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

7.5.3. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais

CLÁUSULA OITAVA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

8.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

8.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade 
do produto menor que 75% do seu vencimento.

8.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preço, onde passará a 
ser CONTRATADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal; 

9.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem 
como qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para 
conferência e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal 
de Saúde – SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência 
Farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias corridos, sendo 
a responsabilidade da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado 
da SMS de quaisquer produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

9.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

9.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

9.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

9.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

9.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

9.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

9.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

9.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

CLAUSULA DÉCIMA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Contratada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A CONTRATANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Projeto 
Básico, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5 A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo 
o acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às 
dependências da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente 
autorizados; 

10.6. Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal, em duas vias 
correspondentes ao adimplemento de cada parcela do bem efetivamente entregue 
atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na 
proposta da adjudicatária e o constante na Nota de Empenho, no prazo não superior 
a 5 (cinco) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira 
da Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade 
e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O pagamento 
da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da 
contratada. 

10.7. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste Projeto, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.8. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.9. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste projeto básico;

10.10. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA — CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante 
a vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
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mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os bens defeituosos 
ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número 
da conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

12.1. DO REAJUSTE 

12.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, quando 
completar o interstício de um ano contado: da data limite para apresentação da 
proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data de referência do 
reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes ao primeiro.

12.2. DO REEQUILÍBRIO 

12.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada 
com vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme 
artigo 06, inciso LVIII, da lei 14.133/21.

12.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

12.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do 
direito, quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento 
posterior à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre 
o evento ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da 
ocorrência do evento. 

12.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

12.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos 
preços de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à 
Procuradoria Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e decisão do 
pedido e à Controladoria a análise contábil.

12.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

12.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

12.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

12.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

12.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar 
preferencialmente o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como 
índice de reajuste para os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro 
de Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

16.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da 
Lei Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das 
infrações nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia 
de contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial 
na forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
,Estadual e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE
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2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — GESTÃO DO 
CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande.

Várzea Grande/MT, 21 de agosto de 2024.

REGISTRANTE:

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA:

CEPALAB LABORATÓRIOS S.A 

CNPJ: 02.248.312/0001-44

Conselhos

Conselho Municipal de Assitência Social

Procedimento Administrativo

Resolução

RESOLUÇÃO 29/2024 Várzea Grande, 19 de agosto de 2024

 

 O Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, no 
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar Municipal 3.762/2012, 
que dispões aprovação do Regimento Interno do CMAS-VG em sua 1ª Plenária 
Extraordinária, realizada no dia 19 de agosto de 2024 que dispõe sobre a aprovação e 
a Execução do Demonstrativo Financeiro e Orçamentário da Secretaria de Assistência 
Social.

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social.

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que institui a 
Política Nacional de Assistência Social.

Considerando, a Lei 12.435, de 06 de julho de 2011, que altera a Lei nº 8.742, de 07 de 
dezembro de 1993, e dispõe sobre a organização da Assistência Social.

Considerando, a Resolução a CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012, que aprova a 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social- NOB/SUAS;

Considerando, o Decreto Estadual nº 99, de 21 de maio de 2015 que dispõe sobre 
o Sistema de Transferência de Recursos Financeiros aos Fundos Municipais de 
Assistência Social e dá outras providências,

Considerando a Resolução CIB/MT nº 02/2016, de 31 de março de 2016, que dispões 
sobre o cofinanciamento estadual de Serviços de Proteção Social Básica, Serviços de 
proteção Especial, Benefícios Eventuais e Gestão do SUAS;

Resolve:

Art.1º – A Comissão de Orçamento, Finanças e Gestão de Recurso e os demais 
componentes do Pleno do Conselho Municipal de Assistência Social decide emitir 
parecer favorável a Aprovação da Prestação de Contas do Cofinanciamento do Governo 
Estadual, Federal e Financiamento Municipal do Sistema único de Assistência Social 
através do FEAS- Fundo Estadual de Assistência Social, Recurso Municipal, IGD-SUAS, 
IGD-Bolsa Família, Serviço/Programas do Governo Federal - do exercício de 2023.

Art. 2º – Esta Resolução revoga todas as disposições contrarias e entra em vigor na 
data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Várzea Grande-MT,19 de Agosto de 2024.

JOVANIL FLORES DA SILVA

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande/MT

RESOLUÇÃO 26/2024 Várzea Grande, 19 de agosto de 2024

 

 O Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, no 
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar Municipal 3.762/2012, 
que dispões aprovação do Regimento Interno do CMAS-VG em sua 1ª Plenária 
Extraordinária, realizada no dia 19 de agosto de 2024 que dispõe sobre a aprovação e 
a Execução do Demonstrativo Financeiro e Orçamentário da Secretaria de Assistência 
Social.

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social.

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que institui a 
Política Nacional de Assistência Social.

Considerando, a Lei 12.435, de 06 de julho de 2011, que altera a Lei nº 8.742, de 07 de 
dezembro de 1993, e dispõe sobre a organização da Assistência Social.

Considerando, a Resolução a CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012, que aprova a 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social- NOB/SUAS;

Considerando, o Decreto Estadual nº 99, de 21 de maio de 2015 que dispõe sobre 
o Sistema de Transferência de Recursos Financeiros aos Fundos Municipais de 
Assistência Social e dá outras providências,

Considerando a Resolução CIB/MT nº 02/2016, de 31 de março de 2016, que dispões 
sobre o cofinanciamento estadual de Serviços de Proteção Social Básica, Serviços de 
proteção Especial, Benefícios Eventuais e Gestão do SUAS;

Resolve:

Art.1º – A Comissão de Orçamento, Finanças e Gestão de Recurso e os demais 
componentes do Pleno do Conselho Municipal de Assistência Social decide emitir 
parecer favorável a Aprovação da Prestação de Contas do Cofinanciamento do 
Governo Estadual, Federal e Financiamento Municipal do Sistema único de Assistência 
Social através do FEAS- Fundo Estadual de Assistência Social, Recurso Municipal, 
IGD-SUAS, IGD-Bolsa Família, Serviço/Programas do Governo Federal - do 2º trimestre 
do exercício de 2023.

Art. 2º – Esta Resolução revoga todas as disposições contrarias e entra em vigor na 
data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Várzea Grande-MT,19 de Agosto de 2024.

JOVANIL FLORES DA SILVA

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande/MT

RESOLUÇÃO 24/2024 Várzea Grande, 19 de agosto de 2024

 Dispõe sobre a Aprovação da Prestação de contas referente ao Primeiro semestre 
do Programa de Fortalecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro Único no 
Sistema Único da Assistência Social (PROCAD – SUAS) no ano 2024.

O Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar Municipal 3.762/2012, que 
dispõe sobre a aprovação do Plano de Ação da Secretaria Municipal de Assistência 
Social SMAS-VG em sua 1ª Plenária Extraordinária, realizada no dia 19 de agosto 
de 2024, que dispõe sobre a análise e aprovação do programa de Fortalecimento 
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Emergencial do Atendimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência 
Social (PROCAD – SUAS) no ano 2024.

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social.

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que institui a 
Política Nacional de Assistência Social.

Considerando, a Lei 12.435, de 06 de julho de 2011, que altera a Lei nº 8.742, de 07 de 
dezembro de 1993, e dispõe sobre a organização da Assistência Social.

Considerando, a Resolução a CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012, que aprova a 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social- NOB/SUAS;

Considerando, a Resolução CNAS/MDS nº 96 de 15 de Fevereiro de 2023, que aprova a 
instituição do Programa de Fortalecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro 
Único no Sistema Único da Assistência Social (PROCAD – SUAS), e os critérios de 
partilha do financiamento federal do Programa no exercício de 2023 e dá outras 
providências.

Considerando a Resolução CIB/MT nº 04/2023, de 28 de Setembro de 2023, que pactua 
os instrumentais de Planejamento das ações do Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família (PAIF) e do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV).

Resolve:

Art.1º – A Comissão do Programa de acompanhamento do Bolsa Família e os demais 
componentes do Pleno do Conselho Municipal de Assistência Social decide emitir 
parecer favorável à Aprovação do Relatório Semestral do PROCAD-SUAS referente ao 
Primeiro Semestre do ano de 2024. 

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

JOVANIL FLORES DA SILVA

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande/MT

RESOLUÇÃO 28/2024 Várzea Grande, 19 de agosto de 2024

 

 O Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, no 
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar Municipal 3.762/2012, 
que dispões aprovação do Regimento Interno do CMAS-VG em sua 1ª Plenária 
Extraordinária, realizada no dia 19 de agosto de 2024 que dispõe sobre a aprovação e 
a Execução do Demonstrativo Financeiro e Orçamentário da Secretaria de Assistência 
Social.

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social.

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que institui a 
Política Nacional de Assistência Social.

Considerando, a Lei 12.435, de 06 de julho de 2011, que altera a Lei nº 8.742, de 07 de 
dezembro de 1993, e dispõe sobre a organização da Assistência Social.

Considerando, a Resolução a CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012, que aprova a 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social- NOB/SUAS;

Considerando, o Decreto Estadual nº 99, de 21 de maio de 2015 que dispõe sobre 
o Sistema de Transferência de Recursos Financeiros aos Fundos Municipais de 
Assistência Social e dá outras providências,

Considerando a Resolução CIB/MT nº 02/2016, de 31 de março de 2016, que dispões 
sobre o cofinanciamento estadual de Serviços de Proteção Social Básica, Serviços de 
proteção Especial, Benefícios Eventuais e Gestão do SUAS;

Resolve:

Art.1º – A Comissão de Orçamento, Finanças e Gestão de Recurso e os demais 
componentes do Pleno do Conselho Municipal de Assistência Social decide emitir 
parecer favorável a Aprovação da Prestação de Contas do Cofinanciamento do 
Governo Estadual, Federal e Financiamento Municipal do Sistema único de Assistência 
Social através do FEAS- Fundo Estadual de Assistência Social, Recurso Municipal, 
IGD-SUAS, IGD-Bolsa Família, Serviço/Programas do Governo Federal - do 4º trimestre 
do exercício de 2023.

Art. 2º – Esta Resolução revoga todas as disposições contrarias e entra em vigor na 
data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Várzea Grande-MT,19 de Agosto de 2024.

JOVANIL FLORES DA SILVA

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande/MT

RESOLUÇÃO 25/2024 Várzea Grande, 19 de agosto de 2024

 

 O Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, no 
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar Municipal 3.762/2012, 
que dispões aprovação do Regimento Interno do CMAS-VG em sua 1ª Plenária 
Extraordinária, realizada no dia 19 de agosto de 2024 que dispõe sobre a aprovação e 

a Execução do Demonstrativo Financeiro e Orçamentário da Secretaria de Assistência 
Social.

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social.

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que institui a 
Política Nacional de Assistência Social.

Considerando, a Lei 12.435, de 06 de julho de 2011, que altera a Lei nº 8.742, de 07 de 
dezembro de 1993, e dispõe sobre a organização da Assistência Social.

Considerando, a Resolução a CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012, que aprova a 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social- NOB/SUAS;

Considerando, o Decreto Estadual nº 99, de 21 de maio de 2015 que dispõe sobre 
o Sistema de Transferência de Recursos Financeiros aos Fundos Municipais de 
Assistência Social e dá outras providências,

Considerando a Resolução CIB/MT nº 02/2016, de 31 de março de 2016, que dispões 
sobre o cofinanciamento estadual de Serviços de Proteção Social Básica, Serviços de 
proteção Especial, Benefícios Eventuais e Gestão do SUAS;

Resolve:

Art.1º – A Comissão de Orçamento, Finanças e Gestão de Recurso e os demais 
componentes do Pleno do Conselho Municipal de Assistência Social decide emitir 
parecer favorável a Aprovação da Prestação de Contas do Cofinanciamento do 
Governo Estadual, Federal e Financiamento Municipal do Sistema único de Assistência 
Social através do FEAS- Fundo Estadual de Assistência Social, Recurso Municipal, 
IGD-SUAS, IGD-Bolsa Família, Serviço/Programas do Governo Federal - do 1º trimestre 
do exercício de 2023.

Art. 2º – Esta Resolução revoga todas as disposições contrarias e entra em vigor na 
data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Várzea Grande-MT,19 de Agosto de 2024.

JOVANIL FLORES DA SILVA

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande/MT

RESOLUÇÃO 27/2024 Várzea Grande, 19 de agosto de 2024

 

 O Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, no 
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar Municipal 3.762/2012, 
que dispões aprovação do Regimento Interno do CMAS-VG em sua 1ª Plenária 
Extraordinária, realizada no dia 19 de agosto de 2024 que dispõe sobre a aprovação e 
a Execução do Demonstrativo Financeiro e Orçamentário da Secretaria de Assistência 
Social.

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social.

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que institui a 
Política Nacional de Assistência Social.

Considerando, a Lei 12.435, de 06 de julho de 2011, que altera a Lei nº 8.742, de 07 de 
dezembro de 1993, e dispõe sobre a organização da Assistência Social.

Considerando, a Resolução a CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012, que aprova a 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social- NOB/SUAS;

Considerando, o Decreto Estadual nº 99, de 21 de maio de 2015 que dispõe sobre 
o Sistema de Transferência de Recursos Financeiros aos Fundos Municipais de 
Assistência Social e dá outras providências,

Considerando a Resolução CIB/MT nº 02/2016, de 31 de março de 2016, que dispões 
sobre o cofinanciamento estadual de Serviços de Proteção Social Básica, Serviços de 
proteção Especial, Benefícios Eventuais e Gestão do SUAS;

Resolve:

Art.1º – A Comissão de Orçamento, Finanças e Gestão de Recurso e os demais 
componentes do Pleno do Conselho Municipal de Assistência Social decide emitir 
parecer favorável a Aprovação da Prestação de Contas do Cofinanciamento do 
Governo Estadual, Federal e Financiamento Municipal do Sistema único de Assistência 
Social através do FEAS- Fundo Estadual de Assistência Social, Recurso Municipal, 
IGD-SUAS, IGD-Bolsa Família, Serviço/Programas do Governo Federal - do 3º trimestre 
do exercício de 2023.

Art. 2º – Esta Resolução revoga todas as disposições contrarias e entra em vigor na 
data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Várzea Grande-MT,19 de Agosto de 2024.

JOVANIL FLORES DA SILVA

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande/MT

Conselho Municipal de Saúde

Procedimento Administrativo
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Resolução

RESOLUÇÃO AD REFERENDUM Nº 010/2024/CMS-VG

Várzea Grande, 21 de agosto de 2024.

O Conselho Municipal de Saúde de Várzea Grande, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere Lei Municipal nº 1.291 de 13 de maio de 1993.

Considerando o art. 198, inciso III da Constituição da República, o que prevê a 
participação da comunidade como diretriz do Sistema Único de Saúde – SUS.

Considerando a Lei Municipal nº 1.291 de 13 de maio de 1993, que dispões sobre o 
Conselho Municipal de Saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei Municipal nº 8.142 de 28 de dezembro 1990, que dispões sobre o 
Controle Social;

 

Considerando o disposto inciso V do artigo 20 do Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Saúde;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o recebimento da emenda parlamentar do Deputado Federal Carlos 
Bezerra no valor de $4.400.000,00(Quatro milhões e quatrocentos mil reais) referente 
ao processo parlamentar de 202225470001 do ano de 2022 que se encontra na Sinfra, 
para atender as ações de custeio de serviço de pessoa jurídica, visando atender às 
necessidades de todas as unidades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de 
Várzea Grande, incluindo atenção primária, secundaria, terciaria, vigilância em saúde, 
centro odontológico e prédios administrativos.

Sala das deliberações do Conselho Municipal de Saúde de Várzea Grande, 21 de 
agosto de 2024.

Joílson Ruas do Nascimento 

Presidente interino do Conselho Municipal de Saúde

Homologação

Homologação a Resolução Ad Referendum nº 010/2024 do Conselho Municipal de 
Saúde/VG

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde interina
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Secretaria Municipal de Comunicação
Secretaria Municipal de Governo

Av. Castelo Branco, 2500 - Centro Sul, Várzea Grande - MT, 78125-700

Acesse o Portal do Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande
https://diario.varzeagrande.mt.gov.br/

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

Os órgãos da Administração Direta e Indireta 
do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande 
encaminharão suas respectivas matérias direta-
mente pelo Portal do Diário Oficial Eletrônico,  
até as 18h.

HINO NACIONAL
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,

E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,

E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,

Brasil!

Salve tu Várzea Grande garrida,
Berço heróico de um povo tenaz

Dessa gente apegada na lida
Na qual forja o progresso e a paz.

Salve o preso, o viril Brigadeiro
E o soldado – oriundo do passado

Forte gente que aqui veio primeiro
E fundou este cantinho abençoado...

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Como a flor que na várzea crescia,
Uma igreja pequena surgiu
A de Nossa Senhora da Guia

Tradição que o PODER garantiu.

Lá no TREVO DO ZERO, dois braços
Escreveram o V da vitória:

É o asfalto invadindo outros espaços
Rico evento inserido em nossa história.

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Salve TERRA QUERIDA e bendita,
Onde o céu quase sempre é um anil

Salve minha cidade bonita
VÁRZEA GRANDE favorita

Pedacinho do BRASIL.

HINO DE VÁRZEA GRANDE 
Letra: Ubaldo Monteiro

Música: Capitão de Polícia Militar do Estado de Mato Grosso - PMMT Arcelino Alves Ferreira

HINO DE MATO GROSSO
Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983

Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine
Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor,
 Mato Grosso,Nosso berço glorioso 

e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais
 bandeirantes

Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!
Chova o céu dos seus dons o

 tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre 

brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!


